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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

Espécie: TERMO ADITIVO Nº 23/2024. TERMO ADITIVO AO PROCESSO Nº 59414.000083/2022-31 
ACORDO COOPERAÇÃO TÉCNICA 556/2022 CEST-SE 
DNOCS- 23/2024 - Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica N° 
556/2022 CEST-SE que entre si celebram: Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, CGC nº 00.043.711/0012-04 e o MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS CNPJ 
13.104.732/0001-73; Objeto: O desenvolvimento de Ações de Apoio a Pequenos 
Produtores Rurais em comunidades rurais do município de São Domingos no Estado de 
Sergipe.; Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993; Data da Assinatura: 10/05/2024.Assinam: 
Daniel Rezende Campos Silva, Coordenador Estadual da CEST/SE e José Vagner Alves de 
Oliveira, Prefeito Municipal; Processo nº 59414.000083/2022-31 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 3: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ECONOMIA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Economia, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da 
profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 4: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -   REA: ENGENHARIA 

CIVIL 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Engenharia Civil, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da 
profissão. 

 

Processo nº 59335.000091/2017-09; 1) Espécie, número e valor do instrumento: Termo 
Aditivo ao Convênio Transferegov nº 850088/2017, firmado entre a SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, CNPJ nº 09.263.130/0001-91 e o MUNICÍPIO DE JOÃO 
CÂ MARA/RN, CNPJ/MF o no 08.309.536/0001-03, 2) Nomes dos signatários e domicílio: 
SUDENE, JOSÉ LINDOSO DE ALBUQUERQUE FILHO, Diretor de Administração, domiciliado em 
Recife/PE; e pela Prefeitura, MANOEL DOS SANTOS BERNARDO, domiciliado no Município de 
João Câmara/RN; 3) Resumo do Objeto: Prorrogar a vigência do convênio por mais 7(sete) 
meses; 4) Prazo de vigência: 31/12/2024; 5) Data da Assinatura: 13/05/2024. 

 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAÍBA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

PROCESSO Nº 59500.003154/2021-06. 
ESPÉCIE: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 0.715.00/2021, que entre si celebram a 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e 
a empresa Hidrocel Comércio e Serviços Ltda. DO OBJETO: O presente Termo Aditivo visa 
aditar o Contrato n° 0.715.00/2021, para alterar o valor contratual, aprovar o novo 
cronograma físico-financeiro e ratificar as demais cláusulas. DA ALTERAÇÃO DE VALOR: Fica, 
por este instrumento, alterado o valor contratual, mediante readequação da planilha 
orçamentária, com a inclusão de novos serviços, com acréscimo no valor de R$ 122.091,90 
(cento e vinte e dois mil, noventa e um reais e noventa centavos) correspondendo a 
10,65% (dez vírgula sessenta e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que somado 
ao percentual de acréscimo de 7,44% (sete vírgula quarenta e quatro por cento) do 
primeiro aditivo de valor, corresponde a 18,09% (dezoito vírgula nove por cento) do valor 
inicial do contrato; e com decréscimo no valor de R$ 167.550,27 (cento e sessenta e sete 
mil, quinhentos e cinquenta reais e vinte e sete centavos), correspondendo a 14,62% 
(catorze vírgula sessenta e dois por cento) do valor inicial do contrato, que somado ao 
percentual de supressão de 7,70% (sete vírgula setenta por cento) do primeiro aditivo de 
valor, corresponde a 22,32% (vinte e dois vírgula trinta e dois por cento) do valor inicial do 
contrato; passando o valor do contrato de R$ 1.143.055,06 (um milhão, cento e quarenta 
e três mil, cinquenta e cinco reais e seis centavos), para R$ 1.097.596,69 (um milhão, 
noventa e sete mil, quinhentos e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos). A nova 
planilha contratual passa a ser a constante à peça 177 do processo nº 59500.0003154/2021-
06. DO NOVO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: Fica aprovado o 
novo     cronograma     físico-financeiro     constante     à     peça     178     do     processo     nº 
59500.003154/2021-06. DOS RECURSOS: Os recursos correrão à conta do programa de 
trabalho 15.244.2217.7k66.0052 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local 
Integrado - no Estado de Goiás, categoria econômica 4, sob gestão da Codevasf-Sede. 
Necessidade de dotação estimada para o exercício atual: R$0,00. Execução física do 
contrato: 98%. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas, disposições e 
condições pactuadas no contrato que não colidirem com as do presente instrumento. DATA 
DA ASSINATURA: 10/05/2024. JOSÉ VIVALDO SOUZA DE MENDONÇA FILHO - Diretor da AR, 
respondendo pela Presidência - CODEVASF. CIRINEU RIBEIRO DO NASCIMENTO - Sócio- 
Administrador - Hidrocel Comércio e Serviços Ltda. 

EDITAL Nº 1 CODEVASF, DE 13 DE MAIO DE 2024 
CONCURSO  PÚ  BLICO  PARA  O  PROVIMENTO  DE  VAGAS  E  A  FORMAÇÃ O  DE  CADASTRO 

DE RESERVA EM CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR DO QUADRO DE PESSOAL PERMANENTE 
DA CODEVASF 

 

O Diretor-Presidente da Codevasf, tendo em vista o disposto na Portaria 
SEST/MGI nº 1.726, de 20 de abril de 2023, da Secretaria de Coordenação e Governança 
das Empresas Estatais, na Lei nº 6.088, de julho de 1974, e suas alterações, no art. 37, 
inciso II da Constituição Federal de 1988, no Estatuto Social da Codevasf e no Plano de 
Carreiras e Salários da Codevasf, torna pública a realização de concurso público para o 
provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de nível superior do 
quadro de pessoal permanente da Codevasf, mediante as condições estabelecidas neste 
edital. 

1 DAS  DISPOSIÇÕ  ES  PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro 

Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe). 
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização de 

avaliações, certificações e seleções. Esse método está em constante evolução, sendo 
desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, algoritmos, processos 
estatísticos e de outras técnicas sofisticadas com o intuito de entregar resultados 
confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica. 

1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes 
fases, para todos os cargos, todas de responsabilidade do Cebraspe: 

a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório. 
1.3 As provas objetivas e a prova discursiva, para todos os candidatos, bem 

como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas 
reservadas às pessoas com deficiência e o procedimento de heteroidentificação 
complementar à autodeclaração dos candidatos negros, serão realizadas nas cidades de 
Aracaju/SE, Belém/PA, Bom Jesus da Lapa/BA, Brasília/DF, Goiânia/GO, Macapá/AP, 
Maceió/AL, Montes Claros/MG, Palmas/TO, Petrolina/PE, São Luís/MA e Teresina/PI. 

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas 
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras cidades, 
observada a distância máxima de 50km do polo de trabalho que dispõe da vaga a qual o 
candidato concorrerá. 

2 DOS CARGOS 
CARGO 1: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: 

ADMINISTRAÇÃO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Administração, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e certidão de inscrição e regularidade 
junto ao órgão fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 2: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: 

CONTABILIDADE 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Ciências Contábeis, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão 
fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 5: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ENGENHARIA 

DE AGRIMENSURA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Engenharia de Agrimensura, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao 
órgão fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 6: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ENGENHARIA 

DE PESCA E AQUICULTURA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Engenharia de Pesca ou Engenharia de Aquicultura, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e 
regularidade junto ao órgão fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 7: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ESTATÍSTICA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Estatística, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da 
profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 8: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: GEOLOGIA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Geologia, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da 
profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 9: ANALISTA EM COMUNICAÇÃO - REA: JORNALISMO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Jornalismo, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da 
profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 25 horas semanais. 
CARGO 10: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação (bacharelado) em Publicidade e Propaganda, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC, e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão 
fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
CARGO 11: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO 
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação em Ciências da Computação, Tecnologia da Informação, Informática ou 
Engenharia de Redes, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
e certidão de inscrição e regularidade junto ao órgão fiscalizador da profissão. 

SAL RIO INICIAL: R$ 9.065,95. 
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais. 
2.1 Os diplomas de cursos de pós-graduação "stricto sensu" em nível de 

mestrado ou doutorado em área de concentração correspondente à graduação ou 
formação exigida, devidamente cumpridos em instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC, serão aceitos como atendendo aos "requisitos" estabelecidos para todas as 
áreas de formação de nível superior relacionadas no item 2 deste edital, mantidas as 
exigências de registro e de regularidade junto ao órgão fiscalizador de sua profissão. 

2.2 Será exigido nível de bacharelado para todas as formações relativas aos 
cargos constantes do item 2, não sendo aceitos diplomas de cursos em nível de tecnólogo 
ou quaisquer outros, mesmo com apresentação de registro junto ao órgão fiscalizador da 
profissão, exceto para o Cargo 11: Analista em Desenvolvimento Regional - área: Tecnologia 
da Informação. 

2.3 Além das atividades constantes na "descrição sumária das atividades" dos 
11 cargos relacionados no Anexo III deste edital, os candidatos contratados poderão ser 
designados para a execução de outras tarefas inerentes ao conteúdo ocupacional do 
cargo/área, segmento relativo à formação/experiência específica, conforme consta do 
Plano de Carreiras e Salários - PCS vigente na Codevasf, bem como para o desempenho de 
atividades de caráter administrativo, tais como: analisar e despachar processos 
administrativos, acompanhar e fiscalizar contratos, integrar comissões ou grupos de 
trabalho multidisciplinares, dentre outras. 

2.4 Das vantagens e os benefícios oferecidos pela Codevasf: auxílio 
alimentação/refeição, auxílio babá/creche/pré-escolar, auxílio ao filho com deficiência, 
seguro de vida em grupo, previdência complementar, plano de saúde, vale cultura, vale 
transporte, condicionados ao Acordo Coletivo de Trabalho vigente. 

3 DOS REQUISITOS B SICOS PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 

portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, 
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da 
Constituição Federal. 

3.3 Estar em gozo dos direitos políticos. 
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo 

masculino. 
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais. 
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o item 2 

deste edital. 
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da contratação. 
3.8 Ter aptidão   física   e   mental   para   o   exercício   das   atribuições   do 

cargo/área. 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Seção 3 ISSN 1677-7069 Nº 92, terça-feira, 14 de maio de 2024 

70 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024051400070 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

 

 

4 DAS VAGAS 

 
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir: 

 

.            Cargo 9: Analista em Sede da Codevasf em 1 * * 1 
Comunicação - rea: Brasília/DF     

Jornalismo      

     

 
 
 

 

 

. 1ª 
Regional 

Superintendência 
com sede em 

1 * * 1 

 Montes Claros/MG     

 

 
 

 
 

 
. 

2ª Superintendência 
Regional com sede em Bom 

1 * * 1 

 Jesus da Lapa/BA     

 
 
 

 
 

 
. 

3ª e 6ª Superintendências 
Regionais com sede em 

1 * * 1 

 Petrolina/PE e Juazeiro/BA,     

 respectivamente     

 

 

 
 

 

 

. 
4ª Superintendência 1 * * 1 

 Regional com sede em     

 Aracaju/SE     

 

 

 

 

 

 

. 
5ª Superintendência 1 * * 1 

 Regional com sede em     

 Maceió/AL     

 

 
 

 

 

 

. 
7ª Superintendência 1 * * 1 

 Regional com sede em     

 Teresina/PI     

 

 

 

 
 

 
. 

8ª Superintendência 1 * * 1 
 Regional com sede em São     

 Luís/MA     

.            Cargo 10: Analista em Sede da Codevasf em 1 * * 1 
Desenvolvimento Brasília/DF     

Regional - rea:      

Publicidade e      

Propaganda      

.            Cargo 11: Analista em Sede da Codevasf em 3 3 2 8 
Desenvolvimento Brasília/DF     

Regional - rea:      

Tecnologia da      

Informação      

Legenda: 
AC = ampla concorrência 
PcD = pessoa com deficiência 
PP = pretos e pardos (negros) 
*Não há vaga para provimento imediato 
4.2 Os candidatos serão lotados de acordo com a área de atuação de cada polo 

de trabalho, cujas cidades poderão ser consultadas no sítio eletrônico da Codevasf, 
endereço https://www.codevasf.gov.br/area-de-atuacao/unidade-administrativa. 

5 DAS RESERVAS DE VAGAS 
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
5.1.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área/polo de trabalho e das que 

vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% serão providas na 
forma do inciso VIII do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, da Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989, e do Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018. 

5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1 deste edital 
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente. 

5.1.1.2 O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de 
aproveitamento de vagas remanescentes e na formação de cadastro de reserva. 

5.1.1.3 As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas 
por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de 
candidatos com deficiência no concurso. 

5.1.1.4 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; no § 
1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista); na Lei nº 14.126, de 21 de março de 2021, observados os dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009; e na Lei Federal 14.768, de 22 de 
dezembro de 2023. 

5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá: 
a) no ato da solicitação de inscrição, informar que deseja concorrer às vagas 

reservadas às pessoas com deficiência; 
b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.1.2.4 deste edital, a imagem legível 

de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência emitido por fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional, que atue na área da deficiência do 
candidato, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de 
inscrição neste concurso público. 

5.1.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve 
apresentar a identificação do candidato e atestar a espécie e o grau ou o nível de sua 
deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de adaptações. Deve, 
ainda, conter a data e o local da emissão, a assinatura e o carimbo legível com identificação 
do médico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua inscrição no 
Conselho Regional Profissional respectivo, com base no modelo disponível no Anexo II 
deste edital. 

5.1.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência 
permanente, a validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é 
indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, desde que o documento seja 
legível e que contenha a caracterização da deficiência, a identificação do candidato e ateste 
a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e 
necessidades de adaptações. 

5.1.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, 
para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo 
considerada a data de emissão. 

5.1.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação de 
inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por 
meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, imagem legível do laudo médico ou 
do laudo caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após 
esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior a serem 
avaliados pela comissão de avaliação. 

5.1.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador 
de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu 
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 

5.1.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".png", 
".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 
MB. 

5.1.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia 
autenticada em cartório do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência 
constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato 
deverá enviar o referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações. 

5.1.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência 
terá validade somente para este concurso público e não será devolvida, assim como não 
serão fornecidas cópias desse documento. 

5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9 
deste edital, adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, no ato da solicitação de 
inscrição, para o dia de realização das provas e das demais fases do concurso, devendo 
indicar as condições de que necessita para a realização destas, conforme o previsto no 
inciso III do art. 3º e no art. 4º do Decreto nº 9.508/2018. 

. Cargo/área 
 
. 

Polo de trabalho Número de vagas 

AC PcD PP Total 

.            Cargo 1: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Administração 
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. 

Escritório de Apoio Técnico 
de Belém/PA 

1 * * 1 

Sede da Codevasf em 
Brasília/DF 

1 1 1 3 

1ª Superintendência 
Regional com sede em 

Montes Claros/MG 

1 * * 1 

2ª Superintendência 
Regional com sede em Bom 

Jesus da Lapa/BA 

1 * * 1 

3ª e 6ª Superintendências 
Regionais com sede em 

Petrolina/PE e Juazeiro/BA, 
respectivamente 

1 1 * 2 

5ª Superintendência 
Regional com sede em 

Maceió/AL 

1 1 * 2 

7ª Superintendência 
Regional com sede em 

Teresina/PI 

1 * * 1 

8ª Superintendência 
Regional com sede em São 

Luís/MA 

1 1 1 3 

9ª Superintendência 
Regional com sede em 

Goiânia/GO 

1 * * 1 

10ª Superintendência 
Regional com sede em 

Palmas/TO 

1 * * 1 

11ª Superintendência 
Regional com sede em 

Macapá/AP 

1 * * 1 

.            Cargo 2: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Contabilidade 

Sede da Codevasf em 
Brasília/DF 

1 1 1 3 

.            Cargo 3: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Economia 

Sede da Codevasf em 
Brasília/DF 

1 * * 1 

.            Cargo 4: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Engenharia Civil 
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Escritório de Apoio Técnico 
de Belém/PA 

1 1 * 2 

Sede da Codevasf em 
Brasília/DF 

1 * * 1 

1ª Superintendência 
Regional com sede em 

Montes Claros/MG 

1 * * 1 

2ª Superintendência 
Regional com sede em Bom 

Jesus da Lapa/BA 

1 1 * 2 

3ª e 6ª Superintendências 
Regionais com sede em 

Petrolina/PE e Juazeiro/BA, 
respectivamente 

1 1 * 2 

5ª Superintendência 
Regional com sede em 

Maceió/AL 

1 * * 1 

7ª Superintendência 
Regional com sede em 

Teresina/PI 

1 * * 1 

8ª Superintendência 
Regional com sede em São 

Luís/MA 

2 1 1 4 

9ª Superintendência 
Regional com sede em 

Goiânia/GO 

1 * * 1 

10ª Superintendência 
Regional com sede em 

Palmas/TO 

1 * * 1 

11ª Superintendência 
Regional com sede em 

Macapá/AP 

1 1 * 2 

.            Cargo 5: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Engenharia de 
Agrimensura 

8ª Superintendência 
Regional com sede em São 

Luís/MA 

1 * * 1 

.            Cargo 6: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Engenharia de Pesca 
e Aquicultura 

 
. 

7ª Superintendência 
Regional com sede em 

Teresina/PI 

1 * * 1 

11ª Superintendência 
Regional com sede em 

Macapá/AP 

1 * * 1 

.            Cargo 7: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Estatística 

Sede da Codevasf em 
Brasília/DF 

1 * * 1 

.            Cargo 8: Analista em 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 
Geologia 

8ª Superintendência 
Regional com sede em São 

Luís/MA 

1 * * 1 
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5.1.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.1.3 
deste edital poderá solicitar atendimento especializado unicamente para a condição 
estabelecida no seu laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência enviado conforme 
dispõe o subitem 5.1.2 deste edital. 

5.1.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com 
deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário 
e ao local de aplicação das provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos e a 
todas as demais normas de regência do concurso. 

5.1.4 O candidato que for considerado pessoa com deficiência à luz da 
legislação norteadora do concurso, após a avaliação biopsicossocial, terá seu nome e a 
respectiva pontuação publicados em lista única de classificação geral por cargo/área/polo 
de trabalho. 

5.1.5 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de 
classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a 
classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, 
observado o percentual de reserva fixado no subitem 5.1.1 deste edital. 

5.1.6 A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de 
candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato 
com deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição. 

5.1.7 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para 
concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital. 

5.1.7.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos 
candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência 
deverá observar os procedimentos disciplinados no item 10 deste edital, bem como na 
respectiva relação provisória. 

5.1.8 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarretará a 
perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

5.1.8.1 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer às essas 
vagas. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência não é 
suficiente para o deferimento da solicitação do candidato. 

5.1.9 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 
5.1.9.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer na condição de 

pessoa com deficiência, se não eliminado no concurso, será convocado para se submeter à 
avaliação biopsicossocial promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar de 
responsabilidade do Cebraspe, formada por três profissionais capacitados atuantes nas 
áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e de 
mais três profissionais da carreira a que o candidato concorrerá, que analisará a 
qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do § 1º do art. 2º da 
Lei nº 13.146/2015, e suas alterações; dos arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, e suas 
alterações; do § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012; da Lei nº 14.126/2021, bem como do 
Decreto nº 9.508/2018, e suas alterações; e da Lei Federal 14.768, de 22 de dezembro de 
2023. 

5.1.9.2 A equipe   multiprofissional   e   interdisciplinar   emitirá parecer   que 
observará: 

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da solicitação de inscrição no 
concurso público; 

b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou 
da função a desempenhar; 

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente 
de trabalho na execução das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios 
que utilize de forma habitual; 

e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 
Federal nº 13.146/2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais. 

5.1.9.3 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma 
hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de laudo médico ou 
laudo caracterizador de deficiência original, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 
meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie e 
o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID- 
10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames 
complementares específicos que comprovem a deficiência. Serão oferecidos aos candidatos 
as adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da solicitação de inscrição. 

5.1.9.3.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original 
deverá estar acompanhado de sua cópia simples (cuja conformidade com o original será 
conferida no momento da apresentação). O candidato poderá, também, apresentar a cópia 
autenticada em cartório desse documento. 

5.1.9.3.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência será retida pela equipe do Cebraspe. Caso seja apresentado 
somente o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original, este será retido 
pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para fins de 
arquivamento. 

5.1.9.3.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do 
candidato como pessoa com deficiência, desde que sua indicação não seja imprescindível 
para a constatação da deficiência. 

5.1.9.4 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se 
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá 
apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por médico, explicitando as seguintes 
características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e(ou) 
prejuízos): 

a) capacidade de comunicação e interação social; 
b) reciprocidade social; 
c) qualidade das relações interpessoais; e 
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, 

comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos. 
5.1.9.5 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, 

além de laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, exame audiométrico - 
audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado no máximo 36 meses 
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. Caso o candidato utilize 
Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem e 
com AASI. 

5.1.9.6 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual 
aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos. 

5.1.9.7 Quando se tratar de deficiência física, o laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência deverá conter uma descrição detalhada dos impedimentos 
físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais e especifique as limitações 
funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de 
próteses e(ou) órteses. 

5.1.9.8 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial: 

a) não apresentar laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência 
(original ou cópia autenticada em cartório); 

b) apresentar laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência em 
período superior a 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público, 
exceto no caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou de candidatos com outros impedimentos 
irreversíveis que caracterizem deficiência permanente; 

c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.9.5 a 5.1.9.7 
deste edital; 

d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 
5.1.9.3.2 deste edital, se for o caso; 

e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial; 
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f) não comparecer à avaliação biopsicossocial; 
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por 

todos os procedimentos da avaliação; 
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no 

subitem 13.10 deste edital. 
5.1.9.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação 

biopsicossocial, caso tenha nota suficiente no concurso, figurará na lista de classificação 
geral por cargo/área/polo de trabalho. 

5.1.9.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não forem providas 
por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais 
candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo. 

5.2 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS 
5.2.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área/polo de trabalho e das que 

vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% serão providas na 
forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 

5.2.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1 deste edital 
resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número 
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do 
art. 1º da Lei nº 12.990/2014. 

5.2.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se 
autodeclararem negros nos cargos/áreas /polos de trabalho com número de vagas igual ou 
superior a três. 

5.2.1.3 Considera-se pessoa negra a pessoa que se autodeclarar preta ou parda, 
conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), e que possuir traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou 
parda. 

5.2.1.4 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da 
solicitação de inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras e 
autodeclarar-se negro, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

5.2.1.5 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado 
ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos 
negros. 

5.2.1.6 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade 
e terá validade somente para este concurso público. 

5.2.1.7 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira 
responsabilidade do candidato. 

5.2.1.8 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento 
de heteroidentificação. 

5.2.2 Os candidatos que se autodeclararem negros concorrerão 
concomitantemente: 

a) às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com a sua classificação no concurso; 

b) às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa 
condição. 

5.2.2.1 As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas. 

5.2.2.2 As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação 
em ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de classificados dentro das vagas 
reservadas, quanto na lista de classificados da ampla concorrência. 

5.2.2.2.1 As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação 
em ampla concorrência não serão contabilizadas no quantitativo total de aprovados para as 
vagas reservadas a pessoas negras. 

5.2.2.2.2 O disposto nos subitens 5.2.2.2 e 5.2.2.2.1 deste edital somente se 
aplica ao candidato que se autodeclarou negro que tiver obtido a pontuação mínima para 
aprovação em cada fase do certame. 

5.2.3 Em caso de não preenchimento de vaga reservada a candidatos negros no 
certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa negra aprovada na posição 
imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de 
classificação. 

5.2.3.1 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número 
suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados, observada a ordem de classificação geral por cargo/área/polo de trabalho. 

5.2.3.2 Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência 
serem nomeadas e remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do certame, 
deverão ser nomeadas as pessoas aprovadas que se encontrem na lista da reserva de vagas 
para pessoas negras, de acordo com a ordem de classificação geral por cargo/área/polo de 
trabalho. 

5.2.4 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de 
alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de 
vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a pessoas negras. 

5.2.5 DO PROCEDIMENTO   DE   HETEROIDENTIFICAÇÃO   DOS   CANDIDATOS 
NEGROS 

5.2.5.1 Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação todos os 
candidatos que se autodeclararam negros aprovados na prova discursiva. 

5.2.5.2 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por 
terceiros da condição autodeclarada. 

5.2.5.3 Para o procedimento de heteroidentificação, o candidato que se 
autodeclarou negro deverá se apresentar presencialmente à comissão de 
heteroidentificação. 

5.2.5.3.1 A comissão de heteroidentificação será composta por cinco 
integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados. A composição da 
comissão garantirá a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, 
sempre que possível, à origem regional. 

5.2.5.3.2 Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão 
disponibilizados no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

5.2.5.4 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo Cebraspe e  a 
sua gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos contra a decisão da 
comissão. 

5.2.5.4.1 O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de 
heteroidentificação ou não comparecer a esta fase concorrerá somente às vagas destinadas 
à ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou 
pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 

5.2.5.5 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério 
fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato. 

5.2.5.5.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao 
tempo de realização do procedimento de heteroidentificação. 

5.2.5.5.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.2.5.5 
deste edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, 
inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de 
heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e 
municipais. 

5.2.5.6 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus 
membros, sob forma de parecer motivado. 

5.2.5.6.1 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade 
apenas para este concurso. 

5.2.5.6.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos 
candidatos. 

5.2.5.6.3 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 
31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

5.2.5.7 Será eliminado do concurso o candidato que prestar declaração falsa, 
conforme art. 2º parágrafo único da Lei nº 12.990/2014. 
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5.2.5.7.1 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento 
de heteroidentificação concorrerá somente às vagas destinadas à ampla concorrência, 
desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para 
prosseguir nas demais fases. 

5.2.5.7.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 
admissão ao emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, na 
forma do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.990/2014. 

5.2.5.7.3 Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má fé no 
procedimento de heteroidentificação, o caso será encaminhado aos órgãos competentes 
para providências cabíveis. 

5.2.5.7.4 As hipóteses de que tratam os subitens 5.2.5.7.1 e 5.2.5.7.2 deste 
edital não ensejam o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados 
para o procedimento de heteroidentificação. 

5.2.5.8 O edital de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação 
será publicado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24 
e terá a previsão de comissão recursal, que será composta de três integrantes distintos dos 
membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo edital. 

5.2.5.8.1 Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão 
disponibilizados no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, durante o prazo de interposição de 
recurso contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação. 

5.2.5.8.2 Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse 
recursal o candidato por ela prejudicado. 

5.2.5.8.3 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem 
do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o 
conteúdo do recurso elaborado pelo candidato. 

5.2.5.8.4 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 
5.2.5.9 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação 

constarão de edital específico de convocação para essa fase. 
6 DAS  INSCRIÇÕ  ES  NO  CONCURSO  PÚ  BLICO 
6.1 TAXA: R$ 90,00. 
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no endereço 

eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, no período estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital. 

6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não 
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades 
conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem 
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no 
sistema de inscrição. 

6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da 
Guia de Recolhimento da União (GRU Cobrança). 

6.2.3 A GRU Cobrança estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24 e deverá ser impressa, para o 
pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação 
de inscrição online. 

6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir a GRU Cobrança pela página de 
acompanhamento do concurso. 

6.2.4 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas 
lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos nesses correspondentes 
bancários. 

6.2.4.1 A GRU Cobrança utilizada para o pagamento da taxa de inscrição deverá 
ser gerada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, 
após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. Em caso de 
necessidade de reimpressão, o participante deverá gerar novamente a GRU Cobrança no 
mesmo endereço, pela página de acompanhamento do concurso. 

6.2.4.2 O pagamento por Pix deve ser realizado por meio do QR code 
apresentado na GRU Cobrança disponibilizada no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

6.2.4.3 Não será confirmada a inscrição cujo pagamento tenha sido efetuado 
por meio de GRU Cobrança gerada fora do sistema de inscrição, Pix com QR code ou código 
diferentes dos gerados na GRU Cobrança ou fora do prazo a que se refere o subitem 6.2.5 
deste edital. 

6.2.4.4 Não serão aceitos pagamentos de inscrições por meio de depósito em 
caixa eletrônico, via postal, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem 
de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste edital. 

6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 

6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a 
comprovação de pagamento ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição. 

6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, por meio da página de 
acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato a obtenção desse documento. O comprovante de inscrição ficará disponível 
somente até a data de realização das provas objetivas e discursiva. 

6.4 DAS  DISPOSIÇÕ  ES  GERAIS  SOBRE  A  INSCRIÇÃO  NO  CONCURSO  PÚ  BLICO 
6.4.1 Antes de solicitar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e 

certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo/área a que deseja 
concorrer. No sistema de inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo/área/polo de 
trabalho a que deseja concorrer e pela cidade de realização das provas. 

6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser 
fotografado no dia de realização das provas. 

6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do 
arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 
de comunicação e outros fatores que impossibilitem o envio. 

6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, no 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, se a foto 
encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscrição e, 
portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, no 
período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às determinações do 
sistema. 

6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso 
público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira. 

6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, 
exceto nas seguintes hipóteses: 

a) pagamento em duplicidade; 
b) pagamento extemporâneo; 
c) pagamento maior; 
d) pagamento menor; 
e) cancelamento do certame. 
6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor referente ao pagamento da 

taxa de inscrição deverá ser feita à Codevasf, até 30 dias após o prazo de que trata o 
subitem 6.2.5 deste edital e por meio do seguinte endereço eletrônico: 
devolucao.concurso@codevasf.gov.br 

6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de 
inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização 
das provas objetivas e discursiva. 

6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os 
candidatos amparados pela Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 

6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não 
concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que 
pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva documentação. 

6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na 
forma do subitem 6.4.8.1 deste edital deverão, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, proceder conforme subitem 6.4.8.2.1 deste edital ou 
enviar, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, a imagem legível da documentação de 
que trata o subitem 6.4.8.2.2 deste edital, conforme o caso em que se enquadra. 

6.4.8.2.1 1ª   POSSIBILIDADE   (CadÚ  nico,   conforme   a   Lei   nº   13.656/2018, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022): 

a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a 
indicação  do  Número  de  Identificação  Social  (NIS),  atribuído  pelo  CadÚ  nico; 

b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de 
baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto nº 11.016/2022. 

6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (doador de medula óssea em entidades 
reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018): atestado ou laudo 
emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no 
Conselho Regional de Medicina, que comprove que o candidato efetuou a doação de 
medula óssea, bem como a data da doação. 

6.4.8.3 A realização do procedimento constante do subitem 6.4.8.2.1 deste 
edital ou o envio da documentação constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por 
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias. 

6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".png", 
".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 
MB. 

6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar 
a imagem legível da documentação constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital. 

6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
constante do subitem 6.4.8.2.2 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o candidato 
deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da 
veracidade das informações. 

6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2 
deste edital será indeferida. 

6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o 
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar 
pela impressão da GRU Cobrança, por meio da página de acompanhamento, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção 
será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer 
momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados 
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do 
concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal 
nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao 
candidato que: 

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas; 
b) fraudar e(ou) falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 

(CPF). 
6.4.1.1 Somente será permitida uma inscrição por Cadastro de Pessoa Física 

6.4.1.2 Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá 

6.4.8.2 deste edital. 
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, 

realizar alteração de cargo/área/polo de trabalho, opção de cidade de provas, atendimento 
especializado e sistema de concorrência. 

6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição, nos termos 
do subitem 6.4.1.2 deste edital, será considerada válida somente a última alteração 
realizada. 

6.4.1.3 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as solicitações realizadas 
no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão 
automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma. 

6.4.1.4 No momento da solicitação de inscrição, o candidato deverá assinalar a 
concordância com os termos que constam neste edital, bem como declarar que aceita que 
os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a 
possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de 
avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de 
inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que 
regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

6.4.1.5 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência 
e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos 
requisitos exigidos para o cargo por ocasião da contratação. 

6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a extemporânea, bem 
como a solicitada via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 

6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, 
para outros concursos ou para outro cargo. 

6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o número do seu 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, via upload, fotografia individual, tirada nos 
últimos seis meses anteriores à data de publicação deste edital, em que necessariamente 
apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros. 

6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no 
sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio da fotografia. 

6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações 
constantes do subitem 6.4.4 deste edital, impeça ou dificulte a sua identificação durante a 
realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser submetido à identificação 
especial no dia de realização das provas. 

via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo. 
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe. 
6.4.8.10.1 O  Cebraspe  consultará o  órgão  gestor  do  CadÚ  nico  para  confirmar 

a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
6.4.8.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa 

foi deferida no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de 
inscrição indeferida poderá, no período provável estabelecido no cronograma constante 
do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, verificar os motivos do indeferimento 
de sua solicitação e interpor recurso contra o indeferimento, devendo observar os 
procedimentos disciplinados no item 10 deste edital. 

6.4.8.11.2 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa 
foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar 
o pagamento da taxa de inscrição até a data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente excluído do 
concurso público. 

6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO 

6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecnologias 
assistivas para a realização das provas objetivas e discursiva deverá, conforme o prazo 
descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) 
correspondente(s) aos recursos especiais necessários; e 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
mailto:devolucao.concurso@codevasf.gov.br
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24


Seção 3 ISSN 1677-7069 Nº 92, terça-feira, 14 de maio de 2024 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024051400073 que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

 

 

b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses 
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve atestar a 
espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, que justifique o 
atendimento especializado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do 
médico ou do profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do 
candidato, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional 
respectivo. 

6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 
1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou em caso de impedimento 
irreversível, que caracterize deficiência permanente, a validade do laudo é indeterminada, 
não sendo considerada a data de emissão. 

6.4.9.1.2 Caso os atendimentos especializados de que o candidato necessite 
para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico 
de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo "OUTROS ATENDIMENTOS 
ESPECIALIZADOS" dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 
6.4.9.6 deste edital. 

6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo marca- 
passo ou que tenham de fazer uso de qualquer equipamento tais como bomba de 
insulina ou sensor de glicose, entre outros, para a realização das provas, deverão 
proceder na forma do subitem 6.4.9.1.2 deste edital. 

6.4.9.1.4 Os atendimentos especializados solicitados pelo candidato para a 
realização das provas deverão ser justificados pelo laudo médico ou laudo caracterizador 
de deficiência por ele apresentado, ou seja: 

a) atendimentos especializados solicitados que não sejam respaldados pelo 
laudo serão indeferidos; 

b) eventuais atendimentos especializados que sejam citados no laudo, mas 
que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição, não serão 
considerados na análise da solicitação de atendimento especializado do candidato. 

6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a 
realização das provas objetivas e discursiva deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.8 deste edital: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
solicitação de tempo adicional para realização das provas; e 

b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses 
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve conter a 
assinatura do médico ou profissional de saúde de nível superior, que atue na área da 
deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta 
ocupacional), com carimbo e número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional 
respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência e parecer que 
justifique a necessidade de tempo adicional. 

6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 
1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou no caso de outros 
impedimentos irreversíveis, que caracterizem deficiência permanente, a validade do laudo 
é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 

6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adicional 
deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado deficiente na 
avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o subitem 13.2 
deste edital. 

6.4.9.2.1.1.1 O candidato que tiver sua solicitação de atendimento 
especializado que não seja oportunizado para candidatos em ampla concorrência deferida 
e que, no entanto, não optar, no ato de sua inscrição, por concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência, se não eliminado do certame, deverá, obrigatoriamente, 
submeter-se à avaliação biopsicossocial para confirmar a condição de pessoa com 
deficiência, para fins da aplicação do disposto no subitem anterior. 

6.4.9.3 A candidata que for amparada pela Lei nº 13.872, de 17 de setembro 
de 2019, e necessitar amamentar criança de até seis meses de idade durante a realização 
das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
necessidade de amamentar durante a realização das provas; 

b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da criança 
que comprove que criança terá até seis meses de idade no dia de realização das provas. 
Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser 
substituída por imagem legível do documento emitido pelo médico obstetra, com o 
respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento. 

6.4.9.3.1 A candidata deverá apresentar, no dia de realização das provas, 
original ou cópia simples da certidão de nascimento da criança para comprovar que a 
criança tem até seis meses de idade no dia de realização das provas/fases. 

6.4.9.3.2 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um 
acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a 
criança no local de realização das provas. 

6.4.9.3.2.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de 
criança. 

6.4.9.3.2.2 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos subitens 6.4.9.3 e 
6.4.9.3.1 deste edital, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de duas 
horas, por até 30 minutos. O tempo despendido pela amamentação será compensado 
durante a realização da prova em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º 
da Lei nº 13.872/2019. 

6.4.9.3.2.2.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será 
concedida, no máximo, uma hora de compensação. 

6.4.9.4 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome 
social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a 
realização das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital, 
assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de 
nome social durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome pelos 
quais deseja ser tratado. 

6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou travestis 
serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil. 

6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações, e necessitar realizar as provas armado deverá, conforme o prazo descrito no 
subitem 6.4.9.8 deste edital: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
necessidade de portar arma durante realização das provas; 

b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de 
Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei. 

6.4.9.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações, que não solicitar o atendimento especializado conforme descrito no subitem 
6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no ambiente de provas, e, caso descumpra 
o estabelecido neste edital, estará automaticamente eliminado e não terá classificação 
alguma no concurso. 

6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de provas. 

6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, 
necessitar utilizar, durante a realização das provas, objetos, dispositivos ou próteses 
(aparelho auditivo, bomba de insulina, sensor de glicose, marca-passo etc.) cujo uso não 
esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de 
recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, 
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao 
campo "OUTROS ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS" e, em seguida, descrever, no espaço 
destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos especiais 
necessários para a realização da prova; e 

b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou laudo 
caracterizador de deficiência que justifique o atendimento solicitado. 

6.4.9.7 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a 
realização das provas/fases em datas e(ou) horários distintos por motivo de crença 
religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital: 
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a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição; 
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação religiosa 

a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua condição de membro da 
igreja, com a devida assinatura do líder religioso. 

6.4.9.8 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital 
deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link específico no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. Após esse período, a 
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe. 

6.4.9.8.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. 

6.4.9.8.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que 
impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos 
computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como 
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias. 

6.4.9.8.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que 
se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o 
candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a 
confirmação da veracidade das informações. 

6.4.9.9 O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema 
eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para tal 
atendimento não terá atendimento especializado, ainda que faça o envio, via upload, da 
documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. Apenas o envio do 
laudo médico/parecer/documentação não é suficiente para a obtenção do atendimento 
especializado. 

6.4.9.10 No caso de solicitação de atendimento especializado que envolva a 
utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de 
aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as 
condições de viabilidade. 

6.4.9.11 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, será 
atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

6.4.9.12 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento 
especializado foi deferida no período provável estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

6.4.9.12.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializado 
indeferida poderá, no período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo 
I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, 
verificar os motivos do indeferimento e interpor recurso contra o indeferimento por meio 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, nos termos do item 10 deste edital. 
Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

6.4.9.12.2 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento 
especializado foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

7 DAS FASES DO CONCURSO 
7.1 As fases do concurso estão descritas no quadro a seguir: 

 

. PROVA/TIPO REA DE 
CONHECIMENTO 

NÚ  MERO DE 
ITENS 

CAR TER 

.            (P1) Objetiva Conhecimentos básicos 50 Eliminatório e 
classificatório 

.            (P2) Objetiva 
 

70 Conhecimentos  

específicos  

.            (P3) Discursiva Conhecimentos 1 questão  

específicos  

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração de 4 horas e 30 
minutos e serão aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, no turno da tarde. 

7.3 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, edital que informará a 
disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização das provas. 

7.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, para verificar seu local de provas, 
por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados. 

7.3.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo 
Cebraspe. 

7.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta 
de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

7.3.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas 
no subitem 7.3.1 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio 
eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o disposto no subitem 7.3 deste 
edital. 

7.4 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório 
na prova discursiva será publicado no Diário Oficial da União, e divulgado na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 

8 DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 

120,00 pontos e abrangerão os objetos de avaliação constantes do item 14 deste 
edital. 

8.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados 
por comandos que deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou 
ERRADO, de acordo com o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de 
respostas, para cada item, dois campos de marcação: o campo designado com o código 
C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o campo 
designado com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item 
ERRADO. 

8.3 Para que possa obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, 
e somente um, dos dois campos da folha de respostas. 

8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a 
folha de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O 
preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e 
na folha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por 
motivo de erro do candidato. 

8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do 
preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas 
as que estiverem em desacordo com este edital ou com a folha de respostas, tais como 
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido 
integralmente. 

8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 
modo algum, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos 
advindos da impossibilidade de realização do seu processamento eletrônico. 

8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em 
especial de seu nome, do seu número de inscrição e do número de seu documento de 
identidade. 

8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas 
por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento 
especializado para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato 
será acompanhado pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as 
respostas fornecidas serão gravadas em áudio. 

8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua 
folha de respostas. 
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8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de 
respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos 
cujas provas tiverem sido anuladas na forma do subitem 8.9 deste edital e dos que 
tiverem sido eliminados na forma dos subitens 13.22 e 13.24 deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, em até cinco dias úteis a 
partir da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta à referida 
imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado final 
no concurso público. 

8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas. 

8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas por meio 

de processamento eletrônico das folhas de respostas. 
8.11.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas 

marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato 
esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, 
caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das 
provas; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E). 

8.11.3 A nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas obtidas em 
todos os itens que a compõem. 

8.11.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o 
candidato que se enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir: 

a) obtiver nota  inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de conhecimentos 
básicos P1; 

b) obtiver nota  inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de conhecimentos 
específicos P2; 

c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
8.11.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste edital não 

terá classificação alguma no concurso público. 
8.11.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 deste edital 

serão ordenados por cargo/área/polo de trabalho, de acordo com os valores decrescentes 
da nota final nas provas objetivas (NFPO), que será a soma das notas obtidas nas provas 
objetivas P1 e P2. 

8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados 

na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, a 
partir das 19 horas da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital. 

8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais 
preliminares das provas objetivas disporá do período provável estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, ininterruptamente, nos 
termos do item 10 deste edital. 

8.12.2.1 O candidato poderá, no período de que trata o subitem 8.12.2 deste 
edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, e seguir as instruções ali contidas. 

8.12.3 O deferimento de recurso contra item de prova objetiva gera duas 
situações distintas: a anulação do item ou a alteração de seu gabarito. A anulação de 
item se dá quando o seu julgamento resta impossibilitado, o que ocorre nas seguintes 
situações, entre outras: o assunto abordado no item foge ao escopo dos objetos de 
avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há erro de 
digitação que prejudica o julgamento do item; há contradição entre duas referências 
bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro material na 
divulgação ou de apresentação de argumentação consistente que leve a banca a 
reconsiderar a resposta originalmente proposta para o item. 

8.12.3.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de item integrante de 
prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido. 

8.12.3.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial 
preliminar de item integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido. 

8.12.4 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via 
correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 

8.12.5 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou 
recurso contra o gabarito oficial definitivo. 

9 DA PROVA DISCURSIVA 
9.1 A prova discursiva valerá 30,00 pontos e consistirá de uma questão 

discursiva, a ser respondida em até 30 linhas, a respeito de temas relacionados a 
conhecimentos específicos de cada cargo/área. 

9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios 
estabelecidos no subitem 9.7 deste edital. 

9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em letra 
legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, não 
sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de 
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para a realização das 
provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do 
Cebraspe devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto - o qual será gravado 
em áudio -, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de 
pontuação. 

9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser 
assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 
marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova discursiva. Assim, a 
detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 
definitivo acarretará a anulação da prova discursiva. 

9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido para 
avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho do caderno de provas é de 
preenchimento facultativo e não é  válida para a avaliação da prova discursiva. 

9.6 O documento de texto definitivo não será substituído por motivo de erro 
do candidato em seu preenchimento. 

9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
9.7.1 Para cada cargo/área/polo de trabalho/sistema de concorrência, será 

corrigida a prova discursiva dos candidatos mais bem classificados nas provas objetivas, 
de acordo com o quantitativo especificado no quadro a seguir, respeitados os empates na 
última posição: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 

9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com 
deficiência ou se autodeclarado negros aprovados nas provas objetivas seja inferior ao 
quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1 deste edital, serão corrigidas as provas 
discursivas dos candidatos da ampla concorrência posicionados nas provas objetivas até o 
limite de correções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última 
colocação. 
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. 8ª Superintendência 90 30 30 
 Regional com sede em São    

 Luís/MA    

 

 
 
 

 

 

. 9ª Superintendência 
Regional  com  sede  em 

30 20 20 

 Goiânia/GO    

 

 
 

 
 

 

. 10ª Superintendência 
Regional  com  sede  em 

30 20 20 

 Palmas/TO    

 

 

 

 
 

 
. 

11ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Macapá/AP    

.            Cargo   2:   Analista   em Sede da Codevasf em 90 30 30 
Desenvolvimento Brasília/DF    

Regional - rea:     

Contabilidade     

.            Cargo   3:   Analista   em Sede da Codevasf em 30 20 20 
Desenvolvimento Brasília/DF    

Regional - rea:     

Economia     

.            Cargo   4:   Analista   em Escritório de Apoio Técnico 60 20 20 
Desenvolvimento de Belém/PA    

Regional - rea:     

Engenharia Civil     

 

30 20 20 
 

 

 
 

 

. Sede da Codevasf em 
 Brasília/DF 
 
 

 

 

 

 

. 
1ª Superintendência 30 20 20 

 Regional  com  sede  em    

 Montes Claros/MG    

 

 
 

 

 

 

. 
2ª Superintendência 60 20 20 

 Regional com sede em Bom    

 Jesus da Lapa/BA    

 

 
 

 

 

 

. 
3ª e 6ª Superintendências 60 20 20 

 Regionais   com    sede    em    

 Petrolina/PE e Juazeiro/BA,    

 respectivamente    

 

 

 
 

 

 

. 5ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Maceió/AL    

 
 

 

 

 

 

. 
7ª Superintendência 30 20 20 

 Regional  com  sede  em    

 Teresina/PI    

 

 
 

 

 

 

. 
8ª Superintendência 120 40 40 

 Regional com sede em São    

 Luís/MA    

 

 
 

 

 

 

. 9ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Goiânia/GO    

 

 

 
 

 

 

. 
10ª Superintendência 30 20 20 

 Regional  com  sede  em    

 Palmas/TO    

 

 

 

 

 

 

. 
11ª Superintendência 60 20 20 

 Regional  com  sede  em    

 Macapá/AP    

.            Cargo   5:   Analista   em 8ª Superintendência 30 20 20 
Desenvolvimento Regional com sede em São    

Regional - rea: Luís/MA    

Engenharia de     

Agrimensura     

.            Cargo   6:   Analista   em 7ª Superintendência 30 20 20 
Desenvolvimento Regional  com  sede  em    

Regional - rea: Teresina/PI    

Engenharia de Pesca e     

Aquicultura     

    

 

 

 

 
 

. 11ª Superintendência 
Regional  com  sede  em 

Macapá/AP 

30 20 20 

.            Cargo   7:   Analista   em Sede da Codevasf em 30 20 20 
Desenvolvimento Brasília/DF    

Regional - rea:     

Estatística     

.            Cargo   8:   Analista   em 8ª Superintendência 30 20 20 
Desenvolvimento Regional com sede em São    

Regional - rea: Luís/MA    

Geologia     

.            Cargo   9:   Analista   em Sede da Codevasf em 30 20 20 
Comunicação  - rea: Brasília/DF    

Jornalismo     

    

 

 

 
 

 

. 1ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Montes Claros/MG    

 

 
 

 

 

 

. 
2ª Superintendência 30 20 20 

 Regional com sede em Bom    

 Jesus da Lapa/BA    

 

 
 

 
 

 
. 

3ª e 6ª Superintendências 30 20 20 
 Regionais   com    sede    em    

 Petrolina/PE e Juazeiro/BA,    

 respectivamente    

 

 
 

 
 

 
. 

4ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Aracaju/SE    

 

 

 

 
 

 

. 
5ª Superintendência 30 20 20 

 Regional  com  sede  em    

 Maceió/AL    

 

 
 

 
 

 
. 7ª Superintendência 30 20 20 
 Regional  com  sede  em    

 Teresina/PI    

 

 

 

 
 

 
. 

8ª Superintendência 30 20 20 
 Regional com sede em São    

 Luís/MA    

.            Cargo 10: Analista em Sede da Codevasf em 30 20 20 
Desenvolvimento 
Regional - rea: 

Brasília/DF    

Publicidade e     

Propaganda     

.            Cargo 11: Analista em Sede da Codevasf em 240 80 80 
Desenvolvimento Brasília/DF    

Regional - rea:     

Tecnologia da     

Informação     

 

. Cargo/área Polo de trabalho AC PcD PP 

.            Cargo 1: Analista em 
Desenvolvimento 

Escritório de Apoio Técnico 
de Belém/PA 

30 20 20 

Regional - rea:     

Administração     

 

90 30 30 
 
 

 

 

 

. Sede da Codevasf em 
 Brasília/DF 
 

 

 

 
 

 

. 1ª Superintendência 30 20 20 
 Regional com  sede em    

 Montes Claros/MG    

 

 

 

 

 

 

. 
2ª Superintendência 30 20 20 

 Regional com sede em Bom    

 Jesus da Lapa/BA    

 
 

 
 
 

 
. 3ª e 6ª Superintendências 60 20 20 
 Regionais com   sede em    

 Petrolina/PE e Juazeiro/BA,    

 respectivamente    

 
 

 
 

 

 

. 
5ª Superintendência 60 20 20 

 Regional com  sede em    

 Maceió/AL    

 

 
 

 
 

 
. 7ª 

Regional 
Superintendência 
com  sede  em 

30 20 20 

 Teresina/PI    
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9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma dos 
subitens 9.7.1 ou 9.7.1.1 deste edital estará automaticamente eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso. 

9.7.3 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório 
na prova discursiva listará apenas os candidatos que tiverem sua prova discursiva 
corrigida, conforme os subitens 9.7.1 e 9.7.1.1 deste edital. 

9.7.4 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema), a 
capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal 
culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir, conforme o comando 
formulado pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela coerência e pela 
coesão. 

9.7.4.1 A prova discursiva de cada candidato será submetida a duas avaliações: 
uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio da modalidade escrita da Língua 
Portuguesa. 

9.7.5 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir. 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema 

totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será 
limitada ao valor de 30,00 pontos; 

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros 
(NE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza gramatical, tais como: grafia, 
morfossintaxe e propriedade vocabular; 

c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto 
que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número máximo de linhas 
estabelecido; 

d) será calculada, então, a nota na prova discursiva (NPD) pela fórmula NPD 
= NC - 6 × NE ÷ TL, em que TL corresponde ao número de linhas efetivamente escritas 
pelo candidato; 

e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00; 
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá 

nota igual a zero. 
9.7.6 Será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver NPD ³ 15,00 

pontos. 
9.7.6.1 O candidato que não se enquadrar no subitem 9.7.6 deste edital será 

eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
9.7.7 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver o 

documento de texto definitivo. 
9.7.7.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.7 deste edital não terá 

classificação alguma no concurso. 
9.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E CONTRA 

O RESULTADO PROVISÓ RIO NA PROVA DISCURSIVA 
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divulgado na 

internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, a 
partir das 19 horas da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital. 

9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar de 
resposta da prova discursiva disporá do período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio do Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, nos termos do item 10 deste edital. 

9.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de 
resposta da prova discursiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido. 

9.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar 
de resposta da prova discursiva, será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado 
provisório na prova discursiva. 

9.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado 
ao candidato novamente impugnar em tese o padrão de resposta, estando limitado à 
correção de sua resposta de acordo com o padrão definitivo. 

9.8.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório 
na prova discursiva deverá observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital 
de resultado provisório, nos termos do item 10 deste edital. 

10 DOS RECURSOS 
10.1 Os recursos interpostos pelos candidatos ao longo do certame devem 

observar o seguinte: 
a) os recursos devem ser interpostos por meio do Sistema Eletrônico de 

Interposição de Recurso, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24; 

b) no período estabelecido no respectivo edital que divulgará os 
resultados/relações provisórios/as, o candidato poderá verificar os motivos do 
indeferimento e interpor recurso contra o indeferimento. Após o período estabelecido, 
não serão aceitos pedidos de revisão; 

c) não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo ou via 
correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este edital; 

d) o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido; 

e) recurso cujo teor desrespeite a banca ou a comissão do concurso será 
preliminarmente indeferido. 

10.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de 
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a 
interposição de recurso. 

10.3 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio 
de documentação pendente ou complementação desta. 

10.4 Os recursos relativos a todas as fases deste concurso serão avaliados pelo 
Cebraspe. 

10.5 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das 
alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. Não serão encaminhadas respostas 
individuais aos candidatos. 

10.6 As justificativas de alteração/anulação de gabaritos oficiais preliminares 
das provas objetivas, bem como as justificativas da banca para o deferimento ou 
indeferimento dos recursos interpostos contra o resultado provisório na prova discursiva 
estarão à disposição dos candidatos a partir da data estabelecida no edital de resultado 
final da respectiva fase. 

11 DA NOTA FINAL, DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO E DOS CRITÉRIOS 
DE DESEMPATE 

11.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final nas provas 
objetivas (NFPO) e da nota final na prova discursiva (NFPD). 

11.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de 
desempate constantes do subitem 11.6 deste edital, os candidatos serão listados em 
ordem de classificação por cargo/área/polo de trabalho e por cargo/área, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais no concurso. 

11.3 O candidato que for considerado pessoa com deficiência, após a 
avaliação biopsicossocial, terá seu nome e a respectiva pontuação publicados em lista 
única de classificação geral por cargo/área/polo de trabalho e por cargo/área. 

11.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se 
autodeclararem negros, se não forem eliminados no concurso e considerados negros no 
procedimento de heteroidentificação, serão publicados em lista à parte e figurarão 
também na lista de classificação geral por cargo/área/polo de trabalho e por 
cargo/área. 

11.5 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda 
casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da 
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco. 

11.6 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o 
candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste 
concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 75 

b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos (P2); 
c) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos 

específicos (P2); 
d) obtiver a maior nota na prova discursiva (P3); 
e) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos 

básicos (P1); 
f) tiver maior idade; 
g) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo 

Penal, conforme a Lei nº 11.689/2008). 
11.7 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea "f" do 

subitem 11.6 deste edital serão convocados, antes do resultado final no concurso, para 
a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário 
do nascimento para fins de desempate. 

11.7.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de 
nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será 
considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

11.8 Os candidatos a que se refere a alínea "g" do subitem 11.6 deste edital 
serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação 
que comprovará o exercício da função de jurado. 

11.8.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 11.8 deste 
edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos 
(original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais 
e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do 
art. 440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008. 

12 DA CONTRATAÇÃO 
12.1 Os aprovados que ingressarem no quadro de pessoal da Codevasf serão 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e demais normas da Codevasf. 
12.2 Na contratação, os candidatos assinarão Contrato Individual de Trabalho, 

a título de experiência, pelo prazo de 90 dias, o qual se regerá pelos preceitos da CLT, 
fazendo jus a todas as vantagens relacionadas ao cargo para o qual foi contratado, e 
serão avaliados sob o aspecto da capacidade e da adaptação ao trabalho e sob o ponto 
de vista disciplinar. 

12.2.1 Para a contratação, será utilizada a orientação descrita no Anexo IV 
deste edital, após observados os percentuais reservados no subitem 4.1 deste edital, as 
regras específicas de arredondamento e o limite máximo da reserva de vagas: 

12.3 Durante a vigência do contrato de experiência, o candidato que não 
atender às expectativas da Codevasf terá seu contrato de trabalho rescindido e receberá 
todas as parcelas remuneratórias devidas na forma da lei. 

12.4 A convocação do candidato com vistas à contratação se dará de forma 
direta, por meio de mensagem eletrônica encaminhada pela Codevasf para o endereço de e-
mail informado na solicitação de inscrição, que deve ser mantido atualizado pelo candidato 
conforme subitem 13.30 deste edital, sendo o candidato o único responsável por 
prejuízos decorrentes da não atualização. 

12.4.1 Ao receber a convocação, o candidato deverá contatar a Codevasf, por e-
mail (conforme documento convocatório), para instruções acerca do local de apresentação 
e registro, por escrito, se aceita ou não a vaga correspondente ao cargo/área/polo de 
trabalho para a qual foi classificado. 

12.4.2 O candidato deverá apresentar a documentação relacionada abaixo no 
link informado pela Codevasf no prazo de até cinco dias úteis da data de convocação: 

a) documento de identidade; 
b) no caso de nacionalidade portuguesa, comprovante de estar amparado pelo 

Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal; 

c) comprovante de naturalização se estrangeiro naturalizado; 
d) título de eleitor com o comprovante de votação/justificativa da última 

eleição; 
e) comprovante de estar em dia com as obrigações militares (Certificado de 

Reservista ou Dispensa do Serviço Militar), se do sexo masculino; 
f) CPF; 
g) dados bancários (nº banco, nº agência e nº conta corrente); 
h) comprovante de escolaridade; 
i) Certidão de Nascimento (se solteiro), Certidão de Casamento ou Declaração 

de União Estável emitida por Cartório; 
j) Certidão de Nascimento dos filhos; 
k) Caderneta de Vacinação dos filhos com idade até cinco anos; 
l) registro no órgão de classe correspondente ao cargo/área, quando exigido 

no edital, com o comprovante de quitação da anuidade; 
m) cópia da Declaração de Bens e Rendimentos entregue à Receita Federal 

relativa ao último exercício fiscal; 
n) comprovante de residência; e 
o) fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de 

publicação deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os 
seus ombros; 

p) número do PIS, se houver. 
12.4.3 Caso o candidato não apresente a documentação conforme subitem 

12.4.2 deste edital, será considerado desistente, implicando sua eliminação definitiva do 
certame. 

12.4.3.1 A Codevasf agendará data para o comparecimento presencial do 
convocado, preferencialmente no polo de trabalho para o qual foi classificado, para 
apresentação da documentação original e entrevista admissional. 

12.4.4 Durante o prazo de cinco dias úteis contados da data de convocação, 
o candidato pode apresentar pedido expresso de adiamento da contratação, uma única 
vez, passando a constar da última colocação da lista de classificação relativa ao 
cargo/área/polo de trabalho correspondente, para possível futura convocação. 

12.5 Durante o processo de contratação o candidato convocado será 
submetido a exame médico admissional de caráter eliminatório quando detectada 
incapacidade ou enfermidade impeditiva para o desempenho do trabalho. 

12.5.1 O exame admissional será planejado e custeado integralmente pela 
Codevasf. 

12.6 O candidato poderá a qualquer tempo desistir definitivamente do 
certame, implicando sua eliminação definitiva. 

12.7 Qualquer alteração porventura ocorrida no Plano de Carreiras e Salários 
- PCS 2009 vigente da Codevasf significará integral e irrestrita adesão por parte dos 
candidatos no ato da contratação. 

12.8 A Codevasf pode, a qualquer tempo, por sua necessidade e interesse, 
promover a transferência dos admitidos por aprovação no concurso, para qualquer local 
que atue ou venha a atuar. 

12.9 Na hipótese de não haver, a qualquer tempo, candidatos classificados e 
aprovados em número suficiente para completar as vagas oferecidas em determinada 
unidade de lotação ou em localidade para a qual não foi oferecida vaga no certame, a 
Codevasf poderá convocar candidatos aprovados utilizando-se de listagem geral por 
cargo/área, respeitada a ordem de classificação. 

12.9.1 Na hipótese de que trata o subitem 12.9 deste edital, o candidato que 
for chamado para ocupar vaga em unidade de lotação diferente de sua opção original, 
poderá não aceitar, mediante assinatura do termo de opção, permanecendo na mesma 
ordem de classificação de sua unidade de lotação. Havendo interesse, no entanto, de 
ocupar a vaga oferecida, o mesmo não terá mais direito à  vaga na unidade de lotação 
para a qual foi originalmente classificado. 

12.10 Os candidatos arcarão com todas as despesas resultantes de seus 
deslocamentos, bem como de transporte pessoal, de seus familiares e mobiliário, em caso 
de aceitação de vaga em unidade que implique mudança de domicílio. 

12.11 A aprovação no concurso público assegurará apenas a expectativa de 
direito à contratação, ficando este ato condicionado à observância das disposições legais 
pertinentes, bem como ao exclusivo interesse e conveniência da Codevasf, na rigorosa 
ordem de classificação e do prazo de validade do concurso público. 

13 DAS  DISPOSIÇÕ  ES  FINAIS 
13.1 A inscrição do candidato implicará o cumprimento e a aceitação das 

normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em outros a 
serem publicados. 
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13.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados 
os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para 
a realização das provas. 

13.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de 
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no 
Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

13.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links 
referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades 
sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links 
serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a 
indisponibilidade ou que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser 
feita sem alteração das condições deste edital. 

13.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser 
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas informações que já 
constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais. 

13.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na 
Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 1115 
a 1145 - SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24, 
ressalvado o disposto no subitem 13.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico 
sac@cebraspe.org.br. 

13.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a 
realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, 
ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br. 

13.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e 
horários de realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais 
e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 13.3 deste edital. 

13.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais 
de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011. 

13.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, a 
qualquer tempo, por meio de correspondência ou e-mail instruído com cópia do 
documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pessoalmente 
mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas 
e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado o 
subitem 13.5 deste edital. 

13.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de 
inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais 
das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exceto sábados, domingos e 
feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 - SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, 
ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe - CODEVASF/2024 (Solicitação de alteração de 
dados cadastrais) - Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o 
endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que 
contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de retificação do 
registro civil. 

13.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 
13.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os 
eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos. 

13.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das 
provas com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido 
somente de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, do 
comprovante  de  inscrição  ou  do  comprovante  de  pagamento  da  taxa  de  inscrição  e  do 
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas. 

13.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento às 
provas deste certame deverá solicitá-lo no momento de realização das provas. 

13.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; 
certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do 
trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo com foto), documentos 
digitais com foto e assinatura (CNH digital e RG digital ou qualquer outro documento 
digital, com foto e assinatura) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. 

13.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor 
de identidade; documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do 
documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de 
identidade; ou documentos digitais não citados no subitem 13.10 deste edital, 
apresentados fora de seus aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou assinatura. 

13.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identidade 
conforme previsto no subitem 13.10 deste edital não poderão realizar as provas e serão 
eliminados do concurso. 

13.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas, não apresentar 
o documento de identidade original, na forma definida no subitem 13.10 deste edital, não 
poderá realizá-las e será automaticamente eliminado do concurso público. 

13.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da 
data de realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
que compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento 
de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação. 

13.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do 
portador. 

13.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o 
Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de 
realização das provas. 

13.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos 
predeterminados em edital ou em comunicado. 

13.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das 
provas após o horário fixado para seu início. 

13.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização 
das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas. 

13.15.1 A inobservância do subitem 13.15 deste edital acarretará a não 
correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso 
público. 

13.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas 
para fins de acompanhamento pelos candidatos. 

13.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar 
em hipótese alguma. 

13.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o 
caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores ao horário 
determinado para o término das provas. 

13.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para 
a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo 
o disposto no subitem 6.4.9.3.2.2 deste edital. 

13.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não 
comparecimento ao local de realização das provas nos dias e horários determinados 
implicará a eliminação automática do candidato do concurso público. 
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13.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação 
entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, 
anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e(ou) legislação. 

13.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das 
provas, for surpreendido portando: 

a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, 
agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, 
gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, 
chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido 
e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e 
mensagens etc.; 

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) 
borracha; 

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material 

transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos 
(biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.). 13.22.1 No ambiente de provas, ou 
seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o 
uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 13.22 deste edital. 

13.22.1.1 Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o 
uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no subitem 13.9 deste edital. 
Também não será permitida a circulação de candidatos, nas dependências físicas do 
ambiente de provas, durante a realização destas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, 
entres outros. 

13.22.1.2 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas 
portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá 
solicitar atendimento especializado no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 
6.4.9.5 deste edital. 

13.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de 
provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe 
de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro 
equipamento eletrônico relacionado no subitem 13.22 deste edital. 

13.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu 
telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer 
obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com 
todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O 
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer 
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, 
durante a realização das provas. 

13.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo 
candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A 
embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada   fora   do   ambiente   de 
provas. 

13.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos 
objetos citados no subitem 13.22 deste edital no dia de realização das provas. 

13.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos 
objetos supracitados. 

13.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem 
por danos a eles causados. 

13.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os 
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de 
impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não 
permitido. 

13.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência 
da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas: 

a) for surpreendido   dando   ou   recebendo   auxílio   para   a   execução   das 
provas; 

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, 
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se 
comunicar com outro candidato; 

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais 
como os listados no subitem 13.22 deste edital; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante 
de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos; 

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para 
a sua realização; 

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou 

o documento de texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na 

folha de respostas ou no documento de texto definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se 

indevidamente; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria 

aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for  surpreendido   portando   caneta   fabricada   em  material   não 

transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido 

deferimento de atendimento especializado, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 deste 
edital; 

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame 

grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue; 
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, 

qualquer palavra ou marca que o identifique; 
s) não permitir a coleta de dado biométrico; 
13.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de 

aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candidato 
prova/material substitutivo. 

13.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações 
referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação. 

13.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 
visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo 
ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso 
público. 

13.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá 
tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso público. 

13.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados 
a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período. 

13.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu 
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso público, por 
meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, na forma dos subitens 13.7 ou 13.8 deste edital, conforme o caso, e perante 
a Codevasf, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de 
seus dados pessoais e de seu endereço. 

13.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e 
à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se 
declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do 
próprio candidato. 
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13.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de 
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos 
objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital. 

13.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não 
serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avaliação constantes do item 
14 deste edital. 

13.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas 
para fins de elaboração de itens desde que publicadas até 30 dias antes da data de 
realização das provas. 

13.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital. 

13.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela Codevasf. 
14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
14.1 HABILIDADES 
14.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero 

conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e 
avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio. 

14.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de 
avaliação. 

14.2 CONHECIMENTOS 
14.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos 

conforme descritos a seguir. 
CONHECIMENTOS B SICOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros 

variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 
4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de 
referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura 
morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de 
coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação 
entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 
Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal 
indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e 
parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de 
trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 
Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 

É TICA  NA  ADMINISTRAÇÃO  PÚ  BLICA  E  LEGISLAÇÃO:  1  Ética  e  função  pública. 
2 Ética no setor público. 2.1 Decreto nº 1.171/1994 e suas alterações (Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal). 2.2 Código de Conduta 
Ética e Integridade da Codevasf. 3 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 3.1 Disposições 
gerais. 3.2 Atos de improbidade administrativa. 4 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações 
(Processo administrativo). 5 Lei nº 14.133/2021. 6 Lei nº 13.303/2016. 7 Regimento 
Interno da Codevasf. 8 Estatuto Social da Codevasf. 8 Equidade de gênero e raça na 
gestão pública. 

NOÇÕ  ES  DE  ORÇAMENTO  PÚ  BLICO:  1  Orçamento  público.  1.1  Conceito  1.2 
Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 
Processo orçamentário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento 
e de orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 
Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classificações 
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 

INFORM TICA: 1 Conceito de Internet e intranet. 2 Conceitos e modos de 
utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a 
Internet/intranet. 2.1 Ferramentas e aplicativos comerciais de navegação, de correio 
eletrônico, de grupos de discussão, de busca, de pesquisa, de redes sociais e 
ferramentas colaborativas. 2.2 Noções de sistema operacional (ambiente Windows). 3 
Identificação e manipulação de arquivos. 4 Backup de arquivos. 5 Conceitos básicos de 
hardware (placa-mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento (HDs). 
6 Periféricos de computadores. 7 Noções básicas de editores de texto e planilhas 
eletrônicas (Microsoft Word, Microsoft Excel, LibreOffice Writer e LibreOffice Calc). 8 
Segurança na internet: vírus de computadores; spyware; malware; phishing. 9 
Transferência de arquivos pela Internet. 10 Computação em nuvem. 

NOÇÕ  ES   DE   DIREITO   ADMINISTRATIVO:   1   Estado,   governo   e   administração 
pública. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 
2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e 
espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e 
convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições 
constitucionais aplicáveis. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, 
disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico- 
administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração 
pública. 7 Serviços públicos. 7.1 Conceito. 7.2 Elementos constitutivos. 7.3 Formas de 
prestação e meios de execução. 7.4 Delegação: concessão, permissão eautorização. 7.5 
Classificação. 7.6 Princípios. 8 Organização administrativa. 8.1 Centralização, 
descentralização, concentração e desconcentração. 8.2 Administração direta e indireta. 
8.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.4 
Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, 
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 9 Controle da 
administração pública. 9.1 Controle exercido pela administração pública. 9.2 Controle 
judicial. 9.3 Controle legislativo. 9.4 Improbidade administrativa: Lei nº 8.429/1992 e 
suas alterações. 10 Processo administrativo. 10.1 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. 11 
Código de ética Profissional do Serviço Público - Decreto nº 1.171/1994 e suas 
alterações. 12 Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527/2011, e suas alterações. 13 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei nº 13.709/2018, e suas alterações. 

CARGO 1: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: 
ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 Evolução da administração. 1.1 principais 
abordagens da administração (clássica até contingencial). 1.2 Evolução da administração 
pública no Brasil (após 1930); reformas administrativas; a nova gestão pública. 1.3 
Governança, governabilidade e accountability na Administração Pública. 1.4 
Transparência na Administração Pública. 1.5 Processos participativos de gestão pública. 
1.6 Qualidade na Administração Pública. 1.7 Gestão por resultado na produção de 
serviços públicos. 1.8 Plano de Reforma do Aparelho do Estado. 2 Processo 
administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e 
controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e 
análise SWOT, matriz GUT e ferramenta 5W2H. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias 
genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento 
operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo 
decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de 
departamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 
Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e 
liderança. 2.4.2 Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 
Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de medição de 
desempenho organizacional. 3 Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 
Objetivos, desafios e características da gestão de pessoas. 3.3 Recrutamento e seleção 
de pessoas. 3.3.1 Objetivos e características. 3.3.2 Principais tipos, características, 
vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção de pessoas: 
características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de cargos. 3.5 
Capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 3.7 Gestão por competências. 3.8 
Carreira. 4 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 4.1 Principais teóricos 
e suas contribuições para a gestão da qualidade. 4.2 Ferramentas de gestão da 
qualidade. 5 Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 5.2 
Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos e suas etapas. 
6 Gestão de processos. 6.1 Conceitos da abordagem por processos. 6.2 Técnicas de 
mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 Noções de estatística aplicada ao 
controle e à melhoria de processos. 6.4 BPM. 7 Administração Financeira. 7.1 
Indicadores de Desempenho. Tipo. Variáveis. 7.2 Princípios gerais de alavancagem 
operacional e financeira. 7.3 Planejamento financeiro de curto e longo prazo. 7.4 
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Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações financeiras. 8 Modelo da 
fundação nacional da qualidade. 9 Processos e certificação ISO 9000:2000. 10 Legislação 
administrativa 10.1 Administração direta, indireta e fundacional. 10.2 Atos 
administrativos. 10.3 Requisição. 10.4 Regime dos servidores públicos federais: admissão, 
demissão, concurso público, estágio probatório, vencimento básico, licença, 
aposentadoria. 11 Orçamento público. 11.1 Princípios orçamentários. 11.2 Diretrizes 
orçamentárias. 11.3 Processo orçamentário. 11.4 Métodos, técnicas e instrumentos do 
orçamento público; normas legais aplicáveis. 11.5 SIOP e SIAFI. 11.6 Receita pública: 
categorias, fontes, estágios; dívida ativa. 11.7 Despesa pública: categorias, estágios. 11.8 
Suprimento de fundos. 11.9 Restos a pagar. 11.10 Despesas de exercícios anteriores. 
11.11 A Conta Ú nica do Tesouro. 12 Licitação pública. 12.1 Modalidades, dispensa e 
inexigibilidade. 12.2 Pregão. 12.3 Contratos e compras. 12.4 Convênios e termos 
similares. 

ADMINISTRAÇÃO  PÚ  BLICA:  1  Características  básicas  das  organizações  formais 
modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de 
departamentalização. 2 Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação, 
controle e avaliação. 3 Gestão de processos. 4 Gestão da qualidade. 5 Gestão de 
projetos. 6 Planejamento estratégico. 7 Excelência nos serviços públicos. 8 
Empreendedorismo governamental e novas lideranças no setor público. 9 Gestão de 
resultados na produção de serviços públicos. 10 Convergências e diferenças entre a 
gestão pública e a gestão privada. 11 O paradigma do cliente na gestão pública. 12 
Sustentabilidade pública e acessibilidade. 

ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENT   RIA  E  ORÇAMENTO  PÚ  BLICO:  1  O 
papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões 
da intervenção da administração na economia. 1.2 Funções do orçamento público. 2 
Orçamento público. 2.1 Conceito. 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios 
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento 
público no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 3.2 Plano 
plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento anual. 3.5 Outros planos e 
programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7 Classificações orçamentárias. 
3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e 
execução orçamentária e financeira. 4.1 Descentralização orçamentária e financeira. 4.2 
Acompanhamento da execução. 4.3 Sistemas de informações. 4.4 Alterações 
orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes. 
5.4 Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 Estágios. 6.3 Restos 
a pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6 
Suprimento de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101/2000). 
7.1 Conceitos e objetivos. 7.2 Planejamento. 7.3 Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 
7.5 Dívida e endividamento. 7.6 Transparência, controle e fiscalização. 8 Termo de 
execução descentralizada, convênios, termo de referência e relatório de cumprimento de 
objeto. 9 Tesouro Gerencial. 10 Decretos de Programação Orçamentária e Financeira 
(DPOF). 

CARGO 2: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: 
CONTABILIDADE 

CONTABILIDADE GERAL: 1 Conceitos, objetivos e finalidades da contabilidade. 
2 Patrimônio: componentes, equação fundamental do patrimônio, situação líquida, 
representação gráfica. 3 Atos e fatos administrativos: conceitos, fatos permutativos, 
modificativos e mistos. 4 Contas: conceitos, contas de débitos, contas de créditos e 
saldos. 5 Plano de contas: conceitos, elenco de contas, função e funcionamento das 
contas. 6 Escrituração: conceitos, lançamentos contábeis, elementos essenciais, fórmulas 
de lançamentos, livros de escrituração, métodos e processos, regime de competência e 
regime de caixa. 7 Contabilização de operações contábeis diversas: juros, descontos, 
tributos, aluguéis, variação monetária/ cambial, folha de pagamento, compras, vendas e 
provisões, depreciações e baixa de bens. 8 Balancete de verificação: conceitos, modelos 
e técnicas de elaboração. 9 Balanço patrimonial: conceitos, objetivo, composição. 10 
Demonstração de resultado de exercício: conceito, objetivo, composição. 11 Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

CONTABILIDADE  PÚ  BLICA:  1  Conceituação,  objeto  e  campo  de  aplicação.  2 
Composição do patrimônio público. 2.1 Patrimônio público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 
Patrimônio líquido. 3 Variações patrimoniais. 3.1 Qualitativas e quantitativas. 3.2 Receita 
e despesa sob o enfoque patrimonial. 3.3 Resultado patrimonial. 4 Mensuração de 
ativos. 4.1 Ativo imobilizado. 4.2 Ativo intangível. 4.3 Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. 4.4 Depreciação, amortização e exaustão. 5 Mensuração de passivos. 5.1 
Provisões. 5.2 Passivos contingentes. 6 Sistema de custos no setor público. 6.1 Aspectos 
legais do sistema de custos. 6.2 Ambiente da informação de custos. 6.3 Características 
da informação de custos. 6.4 Terminologia de custos. 7 Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público. 8 Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. 8.1 Balanço 
orçamentário. 8.2 Balanço financeiro. 8.3 Demonstração das variações patrimoniais. 8.4 
Balanço patrimonial. 8.5 Demonstração de fluxos de caixa. 8.6 Demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. 8.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 8.8 
Consolidação das demonstrações contábeis. 9 Despesa pública: conceito, estágios e 
classificações. 10 Receita pública: conceito, estágios e classificações. 11 Execução 
orçamentária e financeira. 12 MCASP 9ª edição (Portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 
117/2021, publicada no DOU em 8/11/2021; Portaria Interministerial 
STN/SPREV/ME/MTP nº 119/2021, publicada no DOU em 8/11/2021; Portaria STN nº 
1.131/2021, publicada no DOU em 8/11/2021). 13 Regime contábil. 14 Análise de 
balanços públicos. 

AUDITORIA E PERÍCIA CONT BIL: 1 Auditoria. 1.1 Conceitos, objetivos e 
exercícios práticos. 2 Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia 
contábil. 3 Procedimentos de auditoria. 4 Testes de observância. 5 Testes substantivos. 
6 Papéis de trabalho e documentação de auditoria. 7 Normas de execução dos trabalhos 
de auditoria. 8 Planejamento da auditoria. 9 Fraude e erro. 10 Relevância na auditoria. 
11 Riscos da auditoria. 12 Supervisão e controle de qualidade. 13 Estudo e avaliação do 
sistema contábil e de controles internos. 14 Continuidade normal dos negócios da 
entidade. 15 Amostragem. 15.1 Tamanho, tipos e avaliação dos resultados. 16 
Processamento eletrônico de dados. 17 Estimativas contábeis. 18 Transações com partes 
relacionadas. 19 Contingências. 20 Transações e eventos subsequentes. 21 Evidência em 
auditoria. 22 Avaliação do negócio. 23 Carta de responsabilidade da administração. 24 
Relatório de auditoria. 24.1 Relatório sem ressalva. 24.2 Relatório com ressalva. 24.3 
Relatório adverso. 24.4 Relatório com abstenção de opinião, parágrafo de ênfase. 25 
Princípios de contabilidade e estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis. 25.1 NBC TSP Estrutura Conceitual/2016 e Resolução CFC nº 
1.374/2011. NBC TA. 26 Perícia Contábil 26.1 Atualização de títulos e imputação de juros 
e mora em perícias contábeis judiciais e extrajudiciais. 26.2 Parecer técnico contábil. 
26.3 Quesitos formulados pelas partes de um processo judicial. NBC TP 01. 

CONTABILIDADE TRIBUT RIA: 1 Princípios constitucionais tributários. 2 
Tributos: conceitos, especies e elementos fundamentais. 3 ICMS. 4 Imposto sobre a 
herança (ITD) 4 ISS. 5 PIS/PASEP e COFINS. 6 Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). 
7 Contribuição social sobre o lucro líquido. 8 Imposto de renda retido na fonte (IRRF). 
9 Lucro presumido. 10 Lucro real. 11 Lucro arbitrado.   12   Participações 
governamentais. 
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papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões 
da intervenção da administração na economia. 1.2 Funções do orçamento público. 2 
Orçamento público. 2.1 Conceito. 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios 
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento 
público no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 3.2 Plano 
plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento anual. 3.5 Outros planos e 
programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7 Classificações orçamentárias. 
3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e 
execução orçamentária e financeira. 4.1 Descentralização orçamentária e financeira. 4.2 
Acompanhamento da execução. 4.3 Sistemas de informações. 4.4 Alterações 
orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes. 
5.4 Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 Estágios. 6.3 Restos 
a pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6 
Suprimento de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101/2000). 
7.1 Conceitos e objetivos. 7.2 Planejamento. 7.3 Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 
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7.5 Dívida e endividamento. 7.6 Transparência, controle e fiscalização. 8 Termo de 
execução descentralizada, convênios, termo de referência e relatório de cumprimento de 
objeto. 9 Tesouro Gerencial. 10 Decretos de Programação Orçamentária e Financeira 
(DPOF). 

CARGO 3: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -   REA: ECONOMIA 
ECONOMIA: 1 Microeconomia. 1.1 Conceitos fundamentais. 1.1.1 Formas de 

organização da atividade econômica, o papel dos preços, custo de oportunidade, fator 
de produção e fronteiras das possibilidades de produção. 1.2 Determinação das curvas 
de procura. 1.2.1 Curvas de indiferença. 1.2.2 Equilíbrio do consumidor. 1.2.3 Efeitos 
preço, renda e substituição. 1.2.4 Elasticidade da procura. 1.2.5 Fatores de produção. 
1.2.6 Produtividade média e marginal. 1.2.7 Lei dos rendimentos decrescentes e 
rendimentos de escala. 1.2.8 Custos de produção no curto e no longo prazo. 1.2.9 
Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 1.3 Teoria do consumidor, utilidades 
cardinal e ordinal, restrição orçamentária, equilíbrio do consumidor e funções demanda, 
curvas de Engel, demanda de mercado, teoria da produção, isoquantas e curvas de 
isocusto, funções de produção e suas propriedades, curvas de produto e produtividade, 
curvas de custo, equilíbrio da firma, equilíbrio de curto e de longo prazos. 1.3.1 
Economia do bem-estar. 1.3.2 Ó timo de Pareto. 1.4 Estruturas de mercado. 1.4.1 
Concorrência perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. 1.4.2 Outras 
estruturas de mercado. 1.4.3 Dinâmica de determinação de preços e margem de lucro. 
1.4.4 Padrão de concorrência. 1.4.5 Análise de competitividade. 1.4.6 Análise de 
indústrias e da concorrência. 1.4.7 Vantagens competitivas. 1.4.8 Cadeias e redes 
produtivas. 1.4.9 Competitividade e estratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 2.1 
Principais agregados macroeconômicos. 2.2 Identidades macroeconômicas básicas. 2.3 
Sistema de contas nacionais. 2.4 Contas nacionais no Brasil. 2.5 Conceitos de déficit e 
dívida pública. 2.6 Balanço de pagamentos. 2.7 Papel do governo na economia. 2.7.1 
Estabilização, crescimento e redistribuição. 2.8 A teoria keynesiana. 2.9 Oferta e 
demanda agregadas. 2.10 Agregados monetários. 2.10.1 As contas do sistema monetário. 
2.11 Modelo IS-LM. 2.12 Políticas fiscal e monetária. 2.13 Relações entre inflação, juros 
e o resultado fiscal. 2.14 Relações entre o nível de atividade e o mercado de trabalho. 
2.14.1 Salários, inflação e desemprego. 2.15 Comércio exterior. 2.15.1 Câmbio, tarifas, 
subsídios, cotas. 2.16 Blocos econômicos, acordos internacionais e retaliações. 2.17 
Globalização e organismos multilaterais. 2.18 Fluxos financeiros internacionais e 
mercados de capitais. 3 Economia do setor público. 3.1 O Estado e as funções 
econômicas governamentais. 3.2 As necessidades públicas e as formas de atuação dos 
governos. 3.3 Estado regulador e produtor. 3.4 Políticas fiscal e monetária. 3.4.1 Outras 
políticas econômicas. 3.5 Evolução da participação do setor público na atividade 
econômica. 3.6 Contabilidade fiscal. 3.6.1 NFSP. 3.6.2 Resultados nominal, operacional e 
primário. 3.6.3 Dívida pública. 3.7 Sustentabilidade do endividamento público. 3.8 
Financiamento do déficit público a partir dos anos 80 do século XX. 3.9 Inflação e 
crescimento. 4 Economia brasileira. 4.1 Aspectos gerais do comportamento recente da 
economia brasileira e das políticas econômicas adotadas pelos últimos governos. 4.2 
Mudanças estruturais da economia brasileira a partir da aceleração dos processos de 
industrialização e urbanização. 4.3 Os planos de desenvolvimento mais importantes 
desde a segunda metade do século XX. 4.4 Principais características e os resultados dos 
planos de estabilização a partir da década de 80 do século XX. 4.5 Indicadores do 
desenvolvimento econômico e social brasileiro contemporâneo. 4.6 Desigualdades 
pessoais e espaciais de renda e de riqueza. 4.7 Perfil demográfico brasileiro. 4.8 
Estrutura tributária brasileira. 4.9 O mercado de trabalho e as condições de emprego e 
renda. 4.10 Estrutura orçamentária e a evolução do déficit e da dívida pública brasileira. 
4.11   A   previdência   social   e   suas   perspectivas.   4.12   Câmbio,   reservas   e   relações 
comerciais e financeiras do Brasil com o resto do mundo. 

ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENT   RIA  E  ORÇAMENTO  PÚ  BLICO:  1  O 
papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões 
da intervenção da administração na economia. 1.2 Funções do orçamento público. 2 
Orçamento público. 2.1 Conceito. 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios 
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento 
público no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 3.2 Plano 
plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento anual. 3.5 Outros planos e 
programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7 Classificações orçamentárias. 
3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e 
execução orçamentária e financeira. 4.1 Descentralização orçamentária e financeira. 4.2 
Acompanhamento da execução. 4.3 Sistemas de informações. 4.4 Alterações 
orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes. 
5.4 Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 Estágios. 6.3 Restos 
a pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6 
Suprimento de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101/2000). 
7.1 Conceitos e objetivos. 7.2 Planejamento. 7.3 Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 
7.5 Dívida e endividamento. 7.6 Transparência, controle e fiscalização. 8 Termo de 
execução descentralizada, convênios, termo de referência e relatório de cumprimento de 
objeto. 9 Tesouro Gerencial. 10 Decretos de Programação Orçamentária e Financeira 
(DPOF). 

CARGO 4: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -   REA: ENGENHARIA 
CIVIL 

OBRAS  – PLANEJAMENTO,    NORMAS,  FISCALIZAÇÃO   E  LEGISLAÇÃO:  1 
Planejamento de projetos e obras. 1.1 Programação e controle. 2 Viabilidade, 
planejamento e controle das construções. 2.1 Técnico, físico–financeiro e econômico. 2.2 
Normas técnicas. 3 Análise e interpretação de documentação técnica. 3.1 Editais, 
contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 4 Análise 
e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações (arquitetônicos, complementares e 
especiais). 4.2 Rodoviárias (sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 
sinalização, obras de arte especiais e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, 
coleta e tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do 
trabalho. 6 Fiscalização de obras e serviços; ensaios de recebimento da obra; 
acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, 
mudança de data base, emissão de fatura); documentação da obra: diários, documentos 
de legalização, ARTs. Recebimento (provisório e definitivo). 7 Avaliação de custos; 
levantamento dos serviços e seus quantitativos; orçamento analítico e sintético; 
composição analítica de serviços; cronograma físico financeiro; cálculo do benefício e 
despesas indiretas (BDI); cálculo dos encargos sociais. 8 Licitação de obras públicas. 8.1 
Conceito, finalidade, princípios. 8.2 Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de 
inexigibilidade e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Revogação e 
anulação. 8.7 Objeto da licitação, homologação e adjudicação. 8.8 Acervo Técnico. 8.9 
Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo. 9 Contratos administrativos de obras 
públicas. 9.1 Conceito, características, requisitos substanciais e formais. 9.2 
Peculiaridades e interpretação. 9.3 Formalização, execução, controle, inexecução, revisão 
e rescisão. 10 Noções de legislação ambiental; Resolução CONAMA nº 237/1997: 
licenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação, licença de operação); 
Resolução CONAMA nº 001/1986 e suas alterações: estudo de impacto ambiental e 
relatório de impacto ambiental; Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o 
meio ambiente). 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços de 
engenharia. Lei nº 13.303/2016 e suas alterações. Lei nº 14.133/2021. Lei nº 8.987/1995 
e suas alterações (Lei de concessões). Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias 
público–privadas). Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas). 12 Noções de projeto assistido por computador (AutoCAD). 13 
Gestão de projetos (MS Project). 

OBRAS  DE  EDIFICAÇÕ  ES:  1  Projetos  e  especificações  de  materiais  e  serviços. 
2 Análise orçamentária. 2.1 Composição de custos unitários, quantificação de materiais 
e serviços, planilhas de orçamento: sintético e analítico, curva ABC: de serviços e de 
insumos, cronogramas físico e físico-financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), 
encargos sociais. 3 Programação de obras. 4 Acompanhamento de obras. 4.1 
Apropriação de serviços. 5 Construção. 5.1 Organização do canteiro de obras, execução 
de fundações diretas e indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e 
protendido, estruturas metálicas (inclusive para coberturas), impermeabilização, 
cobertura, esquadrias, pisos, revestimento, pinturas, instalações (elétrica, hidrossanitária, 
prevenção a incêndio etc.). 6 Fiscalização. 6.1 Acompanhamento da aplicação de 
recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-base, emissão de 
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fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (editais, contratos, aditivos 
contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 7 Controle de 
qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, madeira, 
materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de qualidade na execução de obras e serviços. 
8 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 
Conceitos básicos e aplicação. 9 Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 9.1 Noções, 
conceitos, metodologia, graus de fundamentação e aplicações. 10 Noções sobre gestão 
na produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, execução, 
uso e manutenção. 

OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas - barragens, soleiras, 
órgãos extravasores, tomadas d'água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: 
tipos; finalidade; seções típicas; pré-dimensionamento; aspectos construtivos. 2 
Aproveitamento hidrelétrico. 2.1 Avaliação de potencial hidráulico; estruturas 
componentes; turbinas (tipos e aplicação) e geradores; aspectos construtivos; vantagens 
e desvantagens em relação a outras formas de geração de energia (térmica, eólica, 
nuclear, biomassa). 3 Irrigação e drenagem. 3.1 Conceito, finalidade, aspectos 
construtivos. 3.2 Principais condicionantes de um projeto de irrigação. 3.3 Operação e 
manutenção de um perímetro de irrigação. 4 Obras de saneamento. 4.1 Abastecimento 
d'água - captação, adução, tratamento (ETA's), recalque, reservação, distribuição. 4.2 
Coleta e tratamento de esgoto (ETE's, lagoas de estabilização, fossas sépticas). 4.3 Obras 
de defesa contra inundação e de macrodrenagem - reservatórios de cheias, bacias de 
acumulação, alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d'água, 
reflorestamento da bacia hidrográfica. 4.4 Aspectos construtivos. 4.5 Operação e 
manutenção. 5 Obras portuárias. 5.1 Tipos de portos (genéricos e especializados). 5.2 
Obras de implantação e de manutenção. 5.3 Principais equipamentos de operação. 5.4 
Estruturas de proteção e atracamento. 5.5 Canal de acesso. 5.6 Aspectos construtivos. 
5.7 Operação e manutenção. 

OBRAS RODOVI RIAS: 1 Estudos geotécnicos (análise de relatório de 
sondagens). 2 Especificações de materiais. 2.1 Características físicas. 3 Principais ensaios 
técnicos de solo, de materiais betuminosos e de agregados. 4 Especificações de serviços. 
4.1 Terraplanagem (cortes, aterros, bota-fora etc.). 4.2 Pavimentação. 4.2.1 Reforço do 
subleito, sub-base, base e revestimento asfáltico. 4.3 drenagem e obras de arte 
especiais. 4.4 Principais equipamentos utilizados. 5 Análise orçamentária. 5.1 Sistema de 
Custos Rodoviários do DNIT (SICRO). 5.2 Metodologia e conceitos, produtividade e 
equipamentos. 6 Acompanhamento de obras. 6.1 Apropriação de serviços. 7 Construção. 
7.1 Organização do canteiro de obras. 7.2 Execução de serviços de terraplanagem, 
pavimentação, drenagem e sinalização. 8 Principais impactos ambientais e medidas 
mitigadoras. 9 Fiscalização. 9.1 Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, 
cálculos de reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura etc.), análise e 
interpretação de documentação técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos 
de encargos, projetos, diário de obras etc.). 10 Controle de materiais. 10.1 Cimento, 
agregados, aditivos, materiais betuminosos. 10.2 Controle de execução de obras e 
serviços. 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS POR ESCOPO OU CONTINUADOS: 1 
Procedimentos gerenciais e acompanhamento de obras. 2 Vistoria e elaboração de 
pareceres. 3 Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura etc.). 4 Análise e interpretação 
de documentação técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, 
projetos, diário de obras etc.), documentos de legalização, anotações de 
responsabilidades técnicas (ART). 5 Noções de segurança do trabalho. 

CARGO 5: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ENGENHARIA 
DE AGRIMENSURA 

ENGENHARIA DE AGRIMENSURA: 1 Geodésia geométrica. 1.1 Conceitos 
introdutórios. 1.2 Geometria do elipsoide. 1.3 Cálculo direto e inverso. 1.4 Sistemas de 
referência em uso e usados no Brasil. 1.5 Sistemas geocêntricos de referência. 1.6 
Transformação coordenadas entre sistemas de referência. 1.7 Tipos de coordenadas e 
conversões. 1.8 Geodésia tridimensional. 1.9 Altitudes. 2 Geodésia física. 2.1 Introdução 
a teoria do potencial. 2.2 Campo da gravidade normal. 2.3 Campo da gravidade 
terrestre. 2.4 Reduções gravimétricas. 2.5 Determinação da gravidade. 2.6 Determinação 
gravimétrica das ondulações geodais. 2.7 Outros métodos para determinação do geoide. 
3 Ajustamento de observações. 3.1 Classificação dos erros. 3.2 Sistema de equações 
lineares e o M.M.Q. 3.3 Ajustamento de observações diretas. 3.4 Método dos 
parâmetros. 3.5 Variação de coordenadas. 3.6 Elipse dos erros. 3.7 Fotometria. 3.8 
Atualização cartográfica por sensoriamento remoto. 3.9 Cartografia automatizada. 3.10 
Cartas temáticas. 3.11 Levantamentos e atualização cartográfica (sede + UR). 4 Conceitos 
básicos. 4.1 Geodésia e cartografia. 4.2 Sistemas de projeção cartográfica. 4.3 Cartografia 
digital. 4.4 Sensoriamento remoto e fotogrametria. 4.5 Modelagem digital do terreno. 
4.6 Banco de dados e ferramentas de geoprocessamento. 4.7 Processamento digital de 
imagens. 4.8 Interpretação visual e automática de imagens ópticas e de radar. 4.9 
Posicionamento geodésico e reambulação. 4.10 Banco de dados. 5 Conceitos específicos. 

5.1 Foto interpretação. 5.2 Levantamento aerofotogramétrico. 5.3 Fotogrametria 
analógica. 5.4 Fotogrametria analítica. 5.5 Aerotriangulação. 5.6 Posicionamento 

geodésico e reambulação. 5.7 Processamento digital de imagens. 5.8 Interpretação visual 
e automática de imagens óticas e de radar. 5.9 Estrutura e modelagem de dados e de 
metadados para produção cartográfica digital e de sistemas de informação geográfica 

(SIG). 5.10 Processos de produção cartográfica digital (levantamentos/aquisição de 
dados, compilação cartográfica, editoração cartográfica e geração de originais por 

reprodução eletrônica). 6 Sistemas de geoinformações. 7 Geoprocessamento. 8 
Cadastramento georreferenciado. 9 Topografia. 9.1 Coordenadas geográficas. 9.2 

Levantamentos topográficos planimétricos e altimétricos. 10 Avaliação de imóvel rural. 
NOÇÕ  ES   DE   FISCALIZAÇÃO:   1   Fiscalização   de   obras   e   serviços;   ensaios   de 

recebimento da obra; acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data base, emissão de fatura); documentação da obra: 

diários, documentos de legalização, ARTs. Recebimento (provisório e definitivo). 2 
Noções de avaliação de custos; levantamento dos serviços e seus quantitativos; 

orçamento analítico e sintético; composição analítica de serviços; cronograma físico 
financeiro; cálculo do benefício e despesas indiretas (BDI); cálculo dos encargos 

sociais. 
CARGO 6: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL - REA: ENGENHARIA 

DE PESCA E AQUICULTURA 
AQUICULTURA: 1 Instalações e construções para aquicultura. 2 Nutrição de 

peixes. 3 Sistemas extensivo, semi-intensivo, intensivo e integrados (aquaponia, 
multitrófica) de produção de pescado. 4 Recirculação e reuso de água/reaproveitamento 
de efluentes na aquicultura. 5 Reprodução de peixes de água doce de desova parcelada 
e total. 6 Reversão sexual induzida. 7 Produção, poliploidia e alevinagem de peixes. 8 
Manejo e transporte de alevinos. 9 Aquicultura comercial no Brasil. 10 Práticas de 
manejo em aquicultura. 11 Genética e biotecnologia em aquicultura. 12 Carcinicultura 
em águas continentais. 13 Estudo e dimensionamento de mercado para fins de 
elaboração de projetos de aquicultura; delineamento de projetos de aquicultura de 
unidades produtivas individuais e comunitárias; planejamento, elaboração e análise de 
projetos de aquicultura. 

PESCA: 1 Organização de pescadores artesanais em federações, colônias e 
associações na área de atuação da Codevasf. 2 Principais técnicas empregadas na pesca 
artesanal em águas interiores. 3 Importância e funcionamento de lagoas marginais de 
rios para a preservação da ictiofauna/recursos pesqueiros. 

LIMNOLOGIA, QUALIDADE DE GUA E DO SOLO: 1 Limnologia: características 
físicas e químicas da água e seus efeitos sobre a biota; característica das comunidades 
aquáticas (macrófitas aquáticas, fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados 
bentônicos); estratificação térmica; oxigênio nos sistemas límnicos; ciclo do carbono, 
nitrogênio e fósforo. 2 Qualidade da água, poluição hídrica e tecnologias de tratamento 
dos efluentes. 2.1 Padrões e parâmetros de qualidade de água. 2.2 Fontes de poluição 
pontual e difusa das águas, por matéria orgânica, tóxica, por nutrientes, por óleo, por 
microorganismos patogênicos e térmica. 2.3 Características qualitativas e quantitativas 
das águas residuárias. 2.4 Autodepuração de corpos d'água. 2.5 Eutrofização. 2.6 
Monitoramento da qualidade da água. 2.7 Controle de poluição hídrica - tecnologias e 
estratégias. 2.8 Enquadramento de corpos d'água. 3 Poluição do solo e da água 
subterrânea, gerenciamento de resíduos sólidos, remediação de solos e de água 
subterrânea. 
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ICTIOLOGIA: 1 Noções básicas da ictiofauna nativa das bacias dos rios São 
Francisco, Parnaíba, Itapecuru, Mearim e Tocantins. 2 Fundamentos de ictiopatologia e 
parasitoses de peixes. 

TECNOLOGIA DE PESCADO: 1 Biossegurança de produtos pesqueiros. 2 
Manejo de pré-processamento do pescado. 3 Alterações pós-morte e deterioração do 
pescado. 4 Rendimentos do processamento. 5 Métodos de conservação. 6 
Aproveitamento de resíduos da pesca e da industrialização do pescado. 7 Administração 
e extensão pesqueira e aquícola: biologia pesqueira; legislação federal aplicada aos 
recursos pesqueiros (ordenamento pesqueiro) e à aquicultura; planejamento e 
gerenciamento de atividades pesqueiras e aquícolas comunitárias; extensão pesqueira e 
aquícola; cooperativismo/associativismo. 

NOÇÕ  ES   DE   FISCALIZAÇÃO:   1   Fiscalização   de   obras   e   serviços;   ensaios   de 
recebimento da obra; acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data base, emissão de fatura). 2 Documentação da obra: 
diários, documentos de legalização, ARTs. Recebimento (provisório e definitivo). 

CARGO 7: ANALISTA   EM   DESENVOLVIMENTO   REGIONAL   -   REA: 
ESTATÍSTICA 

ESTATÍSTICA: 1 Estatística descritiva e análise exploratória de dados. 1.1 
Gráficos, diagramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e 
curtose). 2 Probabilidade. 2.1 Definições básicas e axiomas. 2.2 Probabilidade condicional 
e independência. 2.3 Variáveis aleatórias discretas e contínuas. 2.4 Distribuição de 
probabilidades. 2.5 Função de probabilidade. 2.6 Função densidade de probabilidade. 2.7 
Esperança e momentos. 2.8 Distribuições especiais. 2.9 Distribuições condicionais e 
independência. 2.10 Transformação de variáveis. 2.11 Leis dos grandes números. 2.12 
Teorema central do limite. 2.13 Amostras aleatórias. 2.14 Distribuições amostrais. 3 
Inferência estatística. 3.1 Estimação pontual. 3.1.1 Métodos de estimação, propriedades 
dos estimadores, suficiência. 3.2 Estimação intervalar. 3.2.1 Intervalos de confiança, 
intervalos de credibilidade. 3.3 Testes de hipóteses. 3.3.1 Hipóteses simples e 
compostas, níveis de significância e potência de um teste, teste t de Student, teste qui- 
quadrado. 4 Análise de regressão linear. 4.1 Critérios de mínimos quadrados e de 
máxima verossimilhança. 4.2 Modelos de regressão linear. 4.3 Inferência sobre os 
parâmetros do modelo. 4.4 Análise de variância. 4.5 Análise de resíduos. 5 Técnicas de 
amostragem. 5.1 Amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por 
conglomerados. 5.2 Tamanho amostral. 

CARGO 8: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -    REA: GEOLOGIA 
GEOLOGIA: 1 Mineralogia. 1.1 Gemologia. 2 Petrografia e petrologia. 2.1 

Rochas ígneas. 2.2 Rochas metamórficas. 2.3 Rochas sedimentares. 3 Geoquímica. 4 
Geologia histórica. 4.1 Estratigrafia. 5 Geotectônica. 5.1 Tectônica de placas. 6 Geologia 
estrutural. 7 Paleontologia. 8 Geologia de engenharia. 8.1 Geologia de engenharia de 
barragens. 8.2 Geologia de engenharia de obras viárias. 8.3 Geologia de engenharia de 
obras subterrâneas. 8.4 Caracterização tecnológica de rochas. 9 Processos da dinâmica 
superficial. 9.1 Intemperismo de solos tropicais. 9.2 Erosão. 9.3 Sedimentação. 9.4 
Movimentos gravitacionais de massa. 10 Geomorfologia. 11 Métodos geofísicos. 12 
Geoprocessamento. 13 Cartografia. 13.1 Cartografia geológica. 13.2 Cartografia 
geológico-geotécnica. 13.3 Cartografia geoambiental. 14 Hidrogeologia. 14.1 
Contaminação de aquíferos. 14.2 Contaminação de solos. 15 Mudanças climáticas e 
atmosféricas na história geológica. 16 Mineração. 16.1 Impactos ambientais da 
mineração. 16.2 Geologia econômica. 16.3 Prospecção mineral. 16.4 Legislação mineral 
e ambiental. 16.5 Planejamento, desenvolvimento de minas e avaliação de jazidas. 16.6 
Lavra de mina subterrânea. 16.7 Lavra de mina a céu aberto. 16.8 Perfuração e 
desmonte de rochas. 16.9 Segurança na mineração. 17 Geologia aplicada a gestão 
territorial. 17.1 Planejamento e gerenciamento ambiental na mineração. 17.2 Cartografia 
geoambiental. 17.3 Cartografia de riscos geológicos urbanos. 17.4 Uso e gestão de 
recursos hídricos. 

CARGO 9: ANALISTA EM COMUNICAÇÃO -    REA: JORNALISMO 
JORNALISMO: 1 Jornalismo e meios de comunicação de massa. 1.1 História e 

conceitos. 1.2 Veículos de comunicação de massa no Brasil: história, estrutura e 
funcionamento. 1.3 Características, linguagens e técnicas de produção, apuração, 
entrevista, redação e edição para jornal, revista, rádio, internet, TV e vídeo. 1.4 As 
condições de produção da notícia. 1.5 Princípios e orientações gerais para redigir um 
texto jornalístico. 2 Jornalismo institucional. 2.1 História, atribuições, organização, 
estrutura e funcionamento. 2.2 Notícia institucional. 2.3 Estrutura e processo de 
construção da notícia. 2.4 Notícia na mídia impressa. 2.5 Notícia na mídia eletrônica. 2.6 
Notícia na mídia digital. 2.7 A produção da notícia e as rotinas da assessoria de 
imprensa. 2.8 O papel do assessor. 2.9 Atendimento à imprensa. 2.10 Sugestões de 
pauta, releases e artigos. 2.11 Organização de entrevistas. 2.12 Produtos de uma 
assessoria de imprensa. 2.13 Mecanismos de controle da informação. 2.14 Pauta 
institucional. 2.15 Canais e estratégias de comunicação interna. 2.16 Publicações 
jornalísticas empresariais: história, planejamento, conceitos e técnicas. 2.17 Métodos e 
técnicas de pesquisa. 3 Imprensa escrita. 3.1 Gêneros de redação: definição e elaboração 
de notícia, reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, 
comunicado, carta, release, relatório, anúncio e briefing em texto e em imagem. 3.2 
Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. 3.3 Critérios de 
seleção, redação e edição. 3.4 Processo gráfico: conceito de editoração e preparação de 
originais. 3.5 Projeto gráfico. 3.5.1 Tipologia: caracteres e medidas, justificação, mancha 
gráfica e margens. 3.5.2 Diagramação e retrancagem: composição, impressão. 3.5.3 
Planejamento editorial: ilustrações, cores, técnicas de impressão, redação do texto, 
visual da publicação. 4 Web jornalismo. 

CARGO 10: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -   REA: 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA: 1 Conceitos e finalidades da publicidade. 2 
História da Publicidade no Brasil; Merchandising; Promoções; Administração de 
propaganda e publicidade; Publicidade legal. 3 Campanha publicitária: objetivos e 
processos de criação, efeitos de uma campanha sobre a imagem institucional de uma 
empresa, concorrência entre anúncio publicitário e outras formas de divulgação 
institucional, produções publicitárias em mídias digitais e off-line. 4 Análise da relação 
entre a Publicidade e as novas tecnologias. 5 Mídia: planejamento, desenvolvimento e 
implementação de planos, estratégias Omnichannel e mensuração. 6 Produção e 
linguagem publicitária: técnicas de produção publicitária, criativos, estética publicitária, 
filme publicitário, narrativa publicitária, persuasão, técnicas de redação e estilo 
(copyright). 7 Linguagem Cinematográfica: roteiros e estética para vídeos. 8 Relações 
públicas. 8.1 Planejamento das Relações Públicas: diagnóstico (oportunidades e 
ameaças). 8.2 Seleção e segmentação de público-alvo. 9 Gestão estratégica da 
comunicação organizacional: elaboração de projetos de Relações Públicas, etapas, 
cronogramas, metas, indicadores de resultados e aferição de resultados. 10 
Endomarketing: planejamento editorial de publicações internas, campanhas e veículos 
internos (intranet e outros), programas de incentivo, projetos de integração, motivação 
e comprometimento, Comunicação Interna. 11 Comunicação Pública: conceitos e 
técnicas. 12 Elaboração e gestão de campanhas publicitárias. 13 Comunicação e 
Constituição da República Federativa do Brasil (Capítulo V). 14 Leis de regulamentação 
profissional, em especial a Lei nº 12.232/2010. 15 Estatuto da Igualdade Racial - Lei nº 
12.288/2010. 

CARGO 11: ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL -   REA: TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 1 Políticas de segurança da informação. 2 
Procedimentos de segurança, conceitos gerais de gerenciamento. 3 Normas ISO 27001 e 
ISO 27002. 4 Segurança de redes de computadores, inclusive redes sem fio. 5 
Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. 6 Prevenção e tratamento de 
incidentes. 7 Ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas operacionais, 
aplicações, bancos de dados, redes, inclusive firewalls, proxies, virtual private networks 
(IPSEC VPN e SSL VPN). 8 Segurança física e lógica dos ativos de TI. 9 Criptografia. 10 
Proteção contra software maliciosos. 11 Sistemas de detecção de intrusão. 12 Segurança 
de servidores e sistemas operacionais. 13 Certificação digital. 14 Gestão de riscos. 14.1 
Norma NBR ISO/IEC nº 27005. 14.2 Planejamento, identificação e análise de riscos. 15 
Plano de continuidade de negócio. 16. Engenharia Social: conceito   e   principais 
técnicas. 

SUPORTE E INFRAESTRUTURA: 1 Administração de sistemas operacionais. 1.1 
z/OS, Linux, Unix e MS- Windows (Desktop e Server). 1.2 Linguagens de script. 2 
compartilhamento, segurança e integridade. 3 Interoperação entre sistemas operacionais. 
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4 Arquitetura hardware de servidores. 4.1 RISC, CISC e mainframe. 5 Formatação de 
dados. 6 Armazenamento de dados. 6.1 Rede SAN (storage area network). 6.2 Switches 
e directors fiber channel. 6.3 ISL (inter switch link). 6.4 Definição de trunk. 6.5 Zoning 
(especificação de zoneamento). 6.6 Conceitos de fitotecas. 6.7 Conceitos de 
armazenamento de discos e conceito de replicação de dados. 7 Tópicos avançados. 7.1 
Virtualização (XEN, VMWare, KVM, ZVM). 7.2 Consolidação de servidores. 7.3 Integração 
de plataforma alta com plataforma baixa. 7.4 Cluster (alta disponibilidade e 
performance). 7.5 Conceitos de mensageria. 7.6 Computação em grid e em nuvem. 8 
Servidores de aplicação. 8.1 Apache, Tomcat, Jboss e IIS. 9 Teoria e políticas de backup 
e recuperação de dados. 10 Active Directory (Microsoft Windows). 11 SAMBA (Linux). 12 
DEVOPS: Ferramentas de infraestrutura ágil, automatização e gerenciamento de 
configuração (Puppet, Jenkins, GIT). Conceitos de DevOps e DevSecOps. Entrega Contínua 
(Continuous Delivery). Infraestrutura como código. Conceitos de Microsserviços, APIs e 
Serverless. Ferramentas: Jenkins, RedHat Ansible, Kubernetes, RedHat OpenShift, 
Terraform Continuous Monitoring e Log Analytics. Monitoramento e diagnóstico de 
ambientes computacionais. Conceitos de clusterização, alta disponibilidade e 
escalabilidade. 

ADMINISTRAÇÃO DE REDES: 1 Procedimentos de segurança. 2 
Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. 3 Processos de definição, 
implantação e gestão de políticas de segurança e auditoria. 4 Criptografia, protocolos 
criptográficos, sistemas de criptografia, estrutura de certificação e assinatura digital. 5 
Ataques e proteções: hardware, software, aplicativos, bancos de dados, redes, inclusive 
firewalls, proxies, antivírus e defesa de perímetros (IDS e IPS), pessoas e ambiente físico. 
6 Legislação relativa à segurança dos sistemas de informação. 7 Configuração, 
administração e gerenciamento de servidores de DNS, DHCP, WINS, FTP, NNTP, VPN, 
autenticação, arquivos, HTTP, proxy, firewall, correio eletrônico bem como IMAP e POP, 
banco de dados Microsoft SQL Server, MySql Server e PostgreSQL Server. 8 
Balanceamento de carga e alta disponibilidade entre servidores. 9 Redes 
geograficamente distribuídas. 10 Topologias em estrela, anel e barra. 

GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gerenciamento 
de projetos - PMBOK 7ª edição. 1.1 Projetos e a organização. 1.2 Escritório de projetos. 
1.2.1 Modelos e características. 2 Processos, grupos de processos e área de 
conhecimento. 3 Gestão de riscos. 4 Gerenciamento de serviços (ITIL v4). 4.1 Conceitos 
básicos, disciplinas, estrutura e objetivos. 5 Governança de TI (COBIT 2019). 5.1 
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 6 Qualidade de software. 6.1 MPSBR e CMMI. 
6.2 Conceitos básicos e objetivos. 6.3 Disciplinas e formas de representação. 6.4 Níveis 
de capacidade e maturidade. 6.5 Processos e categorias de processos. 

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS: 1 Desenvolvimento de sistemas. 1.1 
Desenvolvimento web. 1.1.1 JavaScript, HTML5, CSS3, WebSocket, Single Page 
Application (SPA). 1.2 Framework JavaScript AngularJS, Typescript, DHTML, AJAX. 1.3 
Jasper. 1.4 Noções e conceitos de desenvolvimento para dispositivos móveis. 1.5 
Framework Apache CXF. 1.6 Programação PHP. 1.7 Framework Zend e Symfony. 1.8 
Programação Python. 1.9 Usabilidade e acessibilidade na internet, padrões W3C e e- 
MAG. 1.10 Sistema de gerenciamento de conteúdo web ZOPE/Plone: principais 
características, componentes e arquitetura Zope (templates, schemas, classes), instalação 
e configuração de sítios web. 2 Análise estática de código fonte (Clean Code e 
ferramenta SonarQube). 3  Arquitetura de  software. 3.1  Interoperabilidade de sistemas. 
3.2 Arquitetura orientada a serviços. 3.2.1 Web Services. 3.3 Arquitetura orientada a 
objetos. 3.4 Arquitetura. 3.5 Camadas, modelo MVC. 3.6 Arquitetura de aplicações para 
ambiente web. 3.6.1 Servidor de aplicações. Servidor Web. 4 Ambientes internet, 
extranet, intranet e portal: finalidades, características físicas e lógicas, aplicações e 
serviços. 5 Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP, REST e JSON. 6 Engenharia de 
software. 6.1 Levantamento de requisitos funcionais e não funcionais. 6.2 Análise de 
Sistemas. 6.3 Qualidade de software. 6.4 Unified process (UP). 6.5 Unified modeling 
language (UML). 6.6 Metodologias ágeis para o desenvolvimento de software. 6.7 Testes: 
6.7.1 Testes unificados. 6.7.2 Testes de integração. 7 Métrica de análise de ponto de 
função. 8 Conceitos e ferramentas de DevOps. 8.1 Técnicas de Integração e Implantação 
Contínua de Código (CI/CD). 8.2 Gerência de configuração de software (GIT). 8.3 
Integração contínua. 9 Docker. 10 Desenvolvimento para plataforma mobile Android, 
IOS. 10.1 Ionic. 

BANCOS DE DADOS: 1 Banco de dados. 1.1 Conceitos básicos. 1.2 
Arquitetura. 1.3 Estrutura de Dados. 1.4 Modelagem e normalização de dados. 1.5 
Noções de administração de dados e de banco de dados. 1.6 Topologia típica de 
ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade. 1.7 SQL (ANSI). 1.8 Microsoft SQL 
Server, MySql e PostgreSQL. 1.9 Transact-SQL (T-SQL). 1.10 Arquitetura e políticas de 
armazenamento de dados. 1.11 Balanceamento de carga, fail–over e replicação de estado. 
1.12 Técnicas de análise de desempenho e otimização de consultas (tuning). 1.13 
Segurança de banco de dados. 

INTELIGÊNCIA  DE  NEGÓ CIOS  (BUSINESS  INTELLIGENCE):   1  Conceitos, 
fundamentos, características, técnicas e métodos de business intelligence (BI). 2 Sistemas 
de suporte a decisão e gestão de conteúdo. 3 Arquitetura e aplicações de data 
warehouse com ETL e Olap. 4 Definições e conceitos de data warehouse e data mining. 
5 Visualização de dados: BD individuais e cubos. 6 Técnicas de modelagem e otimização 
de bases de dados multidimensionais. 7 Mapeamento das fontes de dados: técnicas para 
coleta de dados. 8 Conceitos e noções do modelo CRISP-DM. 

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão 
de contratação de soluções de TI. 2 Legislação aplicável à contratação de bens e serviços 
de TI e suas alterações. 2.1 Lei nº 13.303/2016 e suas alterações, Lei nº 10.520/2002 
e suas alterações. 2.2 Atos normativos do ME/SLTI Instrução normativa nº 1/2019. 2.3 
Elaboração e fiscalização de contratos. 2.3.1 Critérios de remuneração por esforço versus 
produto. 2.3.2 Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.3.3 Papel do fiscalizador do 
contrato. 2.3.4 Papel do preposto da contratada. 2.3.5 Acompanhamento da execução 
contratual. 2.3.6 Registro e notificação de irregularidades. 2.3.7 Definição e aplicação de 
penalidades e sanções administrativas. 3 Lei nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de 
Acesso à Informação). 4 Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de   Dados 
Pessoais. 

LÍNGUA INGLESA: 1 Compreensão de textos em língua inglesa e itens 
gramaticais relevantes para o entendimento dos sentidos dos textos. 

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO 

ANEXO I 

CRONOGRAMA PREVISTO 
 

. Atividade Datas previstas 

.            Período  de  solicitação  de  inscrição  e  de 20/5 a 10/6/2024 
solicitação de  inscrição  com  isenção  de Das 10 horas do primeiro dia às 18 

taxa horas do último dia (horário oficial de 
 Brasília/DF) 
.            Disponibilização do link para verificação de 11 e 12/6/2024 

deferimento   da  foto  encaminhada   na Das 10 horas do primeiro dia às 18 
inscrição e prazo para novo envio de foto horas do último dia (horário oficial de 

que atenda às determinações do sistema Brasília/DF) 
.            Consulta à situação provisória da solicitação 17 a 19/6/2024 
de isenção de taxa de inscrição Das 10 horas do primeiro dia às 18 

 horas do último dia (horário oficial de 
 Brasília/DF) 
.            Prazo   para   a   interposição   de   recursos 18 e 19/6/2024 

contra o indeferimento da solicitação de Das 10 horas do primeiro dia às 18 
isenção de taxa de inscrição horas do último dia (horário oficial de 

 Brasília/DF) 
.            Consulta à situação final da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição 

25/6/2024 

.            Data final para o pagamento da taxa de 
inscrição 

27/6/2024 
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.            Relação provisória dos candidatos com a 
inscrição deferida para concorrer na 
condição de pessoa com deficiência 

4/7/2024 

.            Consulta à situação provisória da solicitação 
de atendimento especializado 

4 a 6/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 

horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF) 

. Prazo para a interposição de recursos 
contra o indeferimento da inscrição para 
concorrer como pessoa com deficiência e 
contra o indeferimento da solicitação de 
atendimento especializado 

5 e 6/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 

horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF) 

. Relação final dos candidatos com inscrição 
deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência 

15/7/2024 

.            Consulta à situação final da solicitação de 
atendimento especializado 

15/7/2024 

. Divulgação do edital que informará a 
disponibilização da consulta aos locais de 
provas 

22/7/2024 

.            Aplicação das provas objetivas e discursiva 4/8/2024 

.            Consulta individual aos gabaritos oficiais 
preliminares das provas objetivas 

6 a 8/8/2024 
Das 19 horas do primeiro dia às 18 

horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF) 

.            Divulgação do padrão preliminar de 
respostas da prova discursiva 

6/8/2024 

. Prazo para a interposição de recursos 
quanto às questões formuladas, aos 
gabaritos oficiais preliminares divulgados 
e(ou) ao padrão de respostas da prova 
discursiva 

7 e 8/8/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 

horas do último dia (horário oficial de 
Brasília/DF) 

.            Divulgação dos gabaritos oficias 
preliminares das provas objetivas 

9/8/2024 

. Divulgação do edital de resultado final nas 
provas objetivas e de resultado provisório 
na prova discursiva 

30/8/2024 

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de 
alteração, conforme necessidade e conveniência da Codevasf e do Cebraspe. Caso haja 
alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital. 

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a 
serem publicados no Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/codevasf_24. 

ANEXO II 

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO 
DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A 
SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E PARA   A   AVALIAÇÃO 
BIOPSICOSSOCIAL 

(candidatos que se declararam com deficiência) 
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Senhor(a)_, 

portador(a) do documento de identidade nº _, é considerado(a) pessoa com deficiência 
à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), 
auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/mental(is) _, CID-10 _, que 
resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades _. 

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento_. 
Cidade/UF, de de 20. 
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível 

Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 
terapeuta ocupacional e psicólogo) 

INFORM TICA: planejar e administrar a infraestrutura computacional e 
informacional da Empresa, bem como conceber, implementar e implantar os seus 
sistemas de informação. 

CARGO 9 - ANALISTA EM COMUNICAÇÃO 
DESCRIÇÃO SUM RIA DAS ATIVIDADES 
Prestar assessoria à Empresa para promoção e divulgação de suas ações, 

através dos meios de comunicação local, regional e nacional; manter articulação 
parlamentar envolvendo o acompanhamento de projetos de interesse da CODEVASF, 
conforme Plano de Carreiras e Salários disponível no sítio eletrônico da Codevasf. 

ANEXO IV - TABELA ORIENTADORA DE ORDEM CONVOCATÓ RIA 

ANEXO III 

DESCRIÇÃO  SUM   RIA  DAS  ATRIBUIÇÕ  ES  DOS  CARGOS/   REAS 
CARGOS 1 A 8 E  10 ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO  REGIONAL 
O cargo de Analista em Desenvolvimento Regional está estruturado a partir 

do conceito de multifuncionalidade, cujo compromisso de trabalho não se esgota em um 
elenco específico de atribuições, previamente estabelecido, voltado para uma única área 
de trabalho, mas sim em um conjunto amplo, polivalente e interdisciplinar de ações 
correlacionadas com várias áreas que se nivelam pela exigência de escolaridade 
adequada à sua realização, conforme Plano de Carreiras e Salários disponível no sítio 
eletrônico da Codevasf. 

REAS DE ATUAÇÃO E DESCRIÇÃO SUM RIA DAS ATIVIDADES 
PLANOS, ESTUDOS E PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: realizar 

estudos e formular alternativas de ação, com vistas a orientar as intervenções e 
oportunidades de investimentos necessários ao desenvolvimento dos vales de atuação 
da Empresa. 

IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO: desenvolver, analisar, coordenar e 
fiscalizar a implantação de projetos de desenvolvimento setorial ou integrado, com vistas 
a instalação das infraestruturas requeridas; promover a seleção, o assentamento, a 
capacitação inicial e a organização de comunidades. 

PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS: desenvolver, coordenar e viabilizar projetos 
de incentivo às oportunidades de negócios e investimento nos vales de atuação da 
Empresa. 

OPERAÇÃO E PRODUÇÃO: orientar, acompanhar e avaliar o processo 
produtivo, apoiando e assessorando as organizações de produtores e a iniciativa privada 
no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos seus empreendimentos. 

MEIO AMBIENTE: promover e executar ações para garantir a sustentabilidade 
dos empreendimentos da Codevasf de acordo com as modernas tecnologias limpas de 
produção, cumprindo e fazendo cumprir a legislação ambiental brasileira em níveis 
federal, estadual e municipal. 

ADMINISTRAÇÃO-GERAL: programar, organizar e executar atividades de 
material, patrimônio, licitações, serviços gerais, acompanhamento e controle de 
convênios e contratos e outras relativas à Administração Geral. 

CONTABILIDADE, ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E EXECUÇÃO ORÇAMENT RIA: 
planejar, executar e acompanhar atividades relativas à administração contábil, financeira 
e orçamentária da empresa. 

BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO: planejar, organizar, controlar e divulgar a 
documentação e informação de interesse da Empresa, visando dar suporte aos planos e 
programas de desenvolvimento regional, bem como as atividades administrativas. 

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL: orientar, acompanhar 
e avaliar a gestão empresarial, de conformidade com os planos anuais e plurianuais; 
promover ações de desenvolvimento institucional e de análise, definição e implantação 
de estruturas, normas e processos de trabalho. 

ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃO: racionalizar a produção documental e 
uniformizar os procedimentos quanto ao recebimento, registro, produção, expedição, 
tramitação, consulta, empréstimo, classificação, indexação, arquivamento, avaliação, 
preservação e reprodução do conjunto de documentos, organicamente acumulados, 
produzidos ou recebidos pela Codevasf, na sede e superintendências regionais, em 
decorrência do exercício de suas atividades. 

RECURSOS HUMANOS: planejar, promover e executar ações voltadas para o 
dimensionamento, administração e desenvolvimento dos recursos humanos; prestar 
assessoria aos diversos segmentos da Empresa, nos assuntos pertinentes ao 
desenvolvimento dos recursos humanos, propondo e definindo políticas e diretrizes 
básicas à sua administração. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 80 
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. 94 AC 
EXTRATO DE DOAÇÃO 

PROCESSO Nº 59500.002473/2021-96. 
ESPÉCIE Termo de Doação nº 00.0010.00/2023 que fazem entre si a Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e Cooperativa 
Agrícola Buriti Vermelho/DF - COOPERHORTI. DO OBJETO: A CODEVASF, por este 
instrumento, realiza a doação do(s) bem(ns) relacionado(s) abaixo para o(a) Cooperativa 
Agrícola Buriti Vermelho/DF - COOPERHORTI, pertencentes ao acervo patrimonial da 
Codevasf, avaliados no valor total R$ 19.482,74 (dezenove mil, quatrocentos e oitenta e 
dois reais e setenta e quatro centavos): 
a) 1 (um) Câmara fria, 284.179-9. DATA DA ASSINATURA: 11/07/2023. JOSE VIVALDO 
SOUZA DE MENDONÇA FILHO - Diretor da rea de Revitalização e Sustentabilidade 
Socioambiental - CODEVASF. ISMAEL JESUS DOS SANTOS - Presidente   da 
COOPERHORTI. 

1ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.000358/2024-19-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0023.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) ASSOCIACAO COMUNITARIA DOS PEQUENOS PRODUTORES 
RURAIS DO CANJURU E DO RIO DAS PEDRAS, CNPJ nº 02.370.017/0001-66. OBJETO: 
DOAÇÃO BENS ABASTECIMENTOS DE GUA. VALOR: R$ 26.806,70. DATA DA ASSINATURA: 
30/04/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª SR, MARCO 
ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) Sr.(a) 
GERALDO ANTONIO FERNANDES COSTA, CPF nº ***.165.736-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.001211/2024-38-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0285.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) município de CATUTI/MG, CNPJ nº 01.612.502/0001-36. 
OBJETO: DOAÇÃO MOTONIVELADORA. VALOR: R$ 558.404,00. DATA DA ASSINATURA: 
13/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª SR, MARCO 
ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) Sr.(a) 
DELERMANDO DO NASCIMENTO FRANÇA, CPF nº ***.067.146-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.001213/2024-27-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0286.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26,    e    o(a)    município    de    ENGENHEIRO   NAVARRO/MG,    CNPJ    nº 
17.697.152/0001-98. OBJETO: DOAÇÃO MOTONIVELADORA. VALOR: R$ 558.404,00. DATA 
DA ASSINATURA: 08/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional 
da   1ª   SR,   MARCO   ANTÔ NIO   GRAÇA   CÂ MARA,   CPF   nº   ***.021.516-**,   e   pelo(a) 
donatário(a), o(a) Sr.(a) HUGO FELIPE DE ALMEIDA SILVA, CPF nº ***.249.986-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.001206/2024-25-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0288.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) município de ITACARAMBI/MG, CNPJ nº 18.283.101/0001- 82. 
OBJETO: DOAÇÃO ESCAVADEIRA HIDRAULICA. VALOR: R$ 570.000,00. DATA DA 
ASSINATURA: 08/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª 
SR, MARCO ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) 
Sr.(a) NÍVEA MARIA DE OLIVEIRA, CPF nº **.915.476-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.001244/2024-88-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0297.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) município de SERRO/MG, CNPJ nº 18.303.271/0001-81. 
OBJETO: DOAÇÃO MOTONIVELADORA. VALOR: R$ 558.404,00. DATA DA ASSINATURA: 
09/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª SR, MARCO 
ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) Sr.(a) 
EPAMINONDAS PIRES DE MIRANDA, CPF nº ***.866.446-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 
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Processo nº 59510.001245/2024-22-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0313.00/2024, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) município de SERRO/MG, CNPJ nº 18.303.271/0001-81. 
OBJETO: DOAÇÃO CAMINHÃO BASCULANTE. VALOR: R$ 607.500,00. DATA DA ASSINATURA: 
13/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª SR, MARCO 
ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) Sr.(a) 
EPAMINONDAS PIRES DE MIRANDA, CPF nº ***.866.446-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.003315/2023-04-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.1068.00/2023, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES E TRABALHADORES 
RURAIS DE RIACHO FUNDO, MORRO DO CHAPÉ U E ADJACÊNCIAS, CNPJ nº 08.262.817/0001- 
40. OBJETO: DOAÇÃO BENS ABASTECIMENTOS DE GUA. VALOR: R$ 34.663,38. DATA DA 
ASSINATURA: 08/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente Regional da 1ª 
SR, MARCO ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) donatário(a), o(a) 
Sr.(a) MARIA LUCIANA ALVES DOS SANTOS, CPF nº ***.501.316-**. 

EXTRATO DE DOAÇÃ O 

Processo nº 59510.003493/2023-27-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.1138.00/2023, celebrado entre a CODEVASF, CNPJ nº 
00.399.857/0001-26, e o(a) OBRAS SOCIAIS DO BAIRRO NOSSA SENHORA APARECIDA, CNPJ 
nº 19.190.750/0001-00. OBJETO: DOAÇÃO TENDAS E BARRACAS. VALOR: R$ 17.263,75. 
DATA DA ASSINATURA: 13/05/2024. SIGNAT RIOS: Pela CODEVASF, o Superintendente 
Regional da 1ª SR, MARCO ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF nº ***.021.516-**, e pelo(a) 
donatário(a), o(a) Sr.(a) MARIA ANTÔ NIA COSTA, CPF nº ***.803.266-**. 

EXTRATO DE  DOAÇÃO 
 

Processo nº  59510.001206/2024-25-e 
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 01.0288.00/2024, celebrado  entre  a  CODEVASF, 
CNPJ nº 00.399.857/0001-26, e o(a) município de ITACARAMBI/MG, CNPJ nº 
18.283.101/0001-  82.  OBJETO:  DOAÇÃO  ESCAVADEIRA  HIDRAULICA.  VALOR:  R$ 
570.000,00.  DATA  DA  ASSINATURA:  08/05/2024.  SIGNAT  RIOS:  Pela  CODEVASF, 
o Superintendente Regional da 1ª SR, MARCO ANTÔ NIO GRAÇA CÂ MARA, CPF 
nº  ***.021.516-**,  e  pelo(a)  donatário(a),  o(a)  Sr.(a)  NÍVEA  MARIA  DE 
OLIVEIRA, CPF nº ***.915.476-**. 
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